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1- ATA DA 192• SESSÃO, 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n<> 
279/83, de autoria do Sr~ Senador 
Nelson Carneiro~ que restabelece o 
art. 62 da Lei n<> 5.108, de 21 de se~ 
tembro de 1966 (Código Nacional 
de Trânsito), vetado, com nova re­
dação dispondo sobre o direito de 
o proprietário de veículo conservar 
os números de sua placa nas even­
tuais mudanças dessa que o permi­
tam. 

1.2.3- Comunicações da Presi­
dência 

SUMÁRIO 
-Convocação de sessão con~ 

junta a realizar-se hoje, às 18 haras 
e JO minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Recebimento do Oficio n9 
Sj28j83 (n' 993/83, na origem), da 
Prefeitura Municipal de Niterói­
RJ, solicitando autoríZaçãõ do Se~ 
nado Federal, a fim de que aquela 
Prefeitura possa realizar operação 
de empréstimo externa, no valor 
Que menciona, para o nm que espe­
cifica. 

1.2.4--Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAP­
T!ST A - Concessão do Prêmio 
Emmy ao jornalista. Rob.eáo Mari~ 
nho. 

SENADORES NELSON CAR· 
NEIRO e HUMBERTO LUCE­
NA. respectivamente, como Líde­
res do PTB e PMDB- Defesa da 
revogação do Decreto n9 88.888, 

que estabeleceu medidas de erner~ 
gênda na área do Distrito Fedend. 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Importância do pleito realizado 
ontem, na Argentina, para o aper­
feiÇoamento constitucional e de­
mocrático daquele país. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNINO, como Líder- Proces­
so recessivo da economia brasilei­
ra. Reafirmação da disposição do 
PDT em contribuir para um pro-

-- grama de salvação nacional. dentro 
de critérios que defende. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~' 815(83, soli­
citando urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara nl' 159}83 (n" 
I. 722(83, na Casa de Origem) que 
dispõe sobre as medidas de pro­
teção, amparo e fomento às ativi­
dades econômicas e às vítimas das 
enchentes nos Estados do Rio 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 19 DE NOVEMBRO DE 1983 

Ata da 192• Sessão, 
em 31 de outubro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência do Srs. Moacyr Dal/a, 
Raimundo Parente e Martins Filho 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia- .Pábio Lucena- Raimundo Paren­
te- Odacir Soares- Aloysio Chaves- José Sarney-­
José Lins- Virgílio Távora- Martins Filho- Hum­
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Marco Maciel 
-Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista - Passos Põrto --João Calmon -José Igná­
cio Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Ro­
berto Saturnino _;Alfredo Campos- Carlos Chiarelli 
--Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos no:::sos trabalhos. 
O Sr. !~>-Secretário procederá à leitura do ExPediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N' 932, DE 1983 

Da Comissio de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nl' 119, de 1983 (n' 212~B, de 1983, na 
Câmara dos Deputados), que "reajusta a pensão e,s.. 
pecial concedida pela Lei nQ 2.637, de 9 de novembro 
de 1955, a Adelina de Gonçalves Campos, viúl'a do 
ex-magistrado Francisco Gonçalves Campos". 

Relator: Senador João Castelo 
Sob exame o Projeto de Lei de iniciativa do Senhor 

Presidente da Repúblíca que reajusta a pensão especial 
concedida pela Lei nl' 2.637, de 9 de novembro de !955,_a 
Adelina de Gonçalves Campos, viúva do ex-magistrado 
Franc!sc~ 9onçalves Campos. 
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Grande do Sul, Paranâ e Santa Ca.: 
tarina. Aprovado 

- Projeto de Lei do Senado n9 
280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil o­
pine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo território 
nacionaL (Apreciação preliminar 
da c-onstituciOnalidade.) Votação a­
diada para a sessão do próximo dia 
7, nos termos do Requerimento n~' 
820(83. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais e-dá_Qutras provi­
dências_. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Rejeitado, a­
pós usarem da palavra os Srs. José 
Ignácio, Ferreira, Roberto Saturni­
no, Nelson Carneiro e José Lins. 
Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
70/83, de autoria do Senador_Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os ~:eajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adia­
da para reexame da Comissão de 
Constituição e Justiça, nos termos 

do Requerimento n'i' 821/83, tendo 
usado da palavra os Srs. Nels_on 
Carneiro e Jpsé Lins. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 
21/83, de-autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que dispõe sobre a 
redução do preço do álcool para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados _l!_O trans­
porte Individual de passageiros, 
mediante subsídio, nas condições 
que especifica. Votação adiada para 
a sessão do próximo dia 30 de no­
vembro, nos termos ~~- Requeri­
mento n"' 822/83. 

- Piojeto de Lei do Senado n'>' 
337/81, de auioria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão adiada para a 
sessão do próximo dia 8, nos ter­
mos do ReqUerimento n"' 817/83. 

1.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADORJOSE FRAGELU 
- Paralelismo entre os processos 
de redemocratização do BrãsH e da 
Argentina. 

SENADOR ALFREDO CAM· 
POS -:= Homenagell). a_o servidor 
público no ensejo do transcurso da 
data alusiva à classe. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO 
FERREIRA - RegistrO de mani­

~.(estacões recebidas, contrárias à le­
galização do aborto no País. 

·SENADOR NELSON CARNE!· 
RO- Necessidade de amplo escla­
recimento dos mutuários do SFH 
sobre as alterações introduzidas na 
política habitacional pelo Decreto­
lei n'>'_ 2.065/83. 

SENADOR JOÃO CALMON 
- Temário de simpósio sobre par­
lamentarismo, realizado por inicia­
tiva das ComiSsões de Constituição 
e Justiça e de Educação e Cultura, 
da Câmara dos Deputados e do Se­
fiado Federal. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO - Apelo em prol da nor­
malização do aba_stecimento de 
óleo diese't no Estado de Goiâs. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 - ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO N• 114, DE .1983 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que 
afirma: 

Desse modo, em se tratando de uma pensão gra­
ciosa e considerando a importância ínfima a que es­
tá reduzida, em face da grande desvalorização da 
moeda, tenho a honra de submeter a Vossa Excdên­
cia o anexo projeto de lei, elevando, para duas vezes 
o maior salário mínimo do País, o valor do aludido 
beneficio." 

"Adelina de Gon-çalves, viúva- de ex-magistrado, 
solicita melhoria da pensão especial que lhe foLcon­
cedida pela Lei n'>' 2.637, de 9 de novembro ~e 1955. 

O valor do referido beneficio foi".(ixado ell). 195,1, 
em Cr$ 4.000,00, ·porém, hoje, esta ifnpOttãncra­
tornou-se irris6ria e illcapaz de satisfazer às necessi­
dades mínimas de sobrevivência. 

Na Câfnara dos Deputados a proposição colheu pare­
ceres favoráveis das Comissões de COnstitUição e JuStiça 
e de Finanças, sendo aprovada em PlenáriO na Sessão de 
23 de agosto de 1983. 

Visã o prOjeto reajustar~ no Valor correspondente a 2 
(duas) vezes o maior salário mínimO vigente no País a 
pensão referida, uma vez que seu valor torngu-se insigni­
ficante face a constante desvalorização da moeda brasi­
leira. 

Sob o.aspecto financeiro é_de se ressaltar que a despesa 
decorrente da Lei correrá à conta de Encargos Gerais da 
União, recursos sob a supervisão do Ministério da Fa~ 
zenda. 

A atualização da pensão é justa sob todos os aspectos 
e a vinculação ao salário mínimo permitirá sUa elevação , 
a cad:i semestre. 

Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n"' 119, de 1983. 

Sala da Comissão, 20 de outubro de 1983.- Itamar 
Franco, Presidente. - João Castelo, Relator - Salda­
nha Derzi- José Lins- Almir Pinto- Amaral Peixoto 
-José Fragelli- Hélio Gueiros- Gabriel Hermes­
Jutahy Magalhães- Roberto Campos- Albano Franco 
- João Lúcio. 

PARECERES 
N•S 933 E 934, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da, Câmara 
n.0 158, de 1983 (n.0 12-B, de 1983, na, 
origtem), que "dispõe sobre a criação 
de oargos na Secretaria, do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Ma.to 
Grosso, e dá outras providências". 

R\.REOER N.• 933, iDE 1983 

Da Comissão de Serviço Púlrlico Civil 
Relator: Senador Passos Pôrto 
De imiciativa. do TribUDJa.l SU[)erlor lillei­

toral, nos termos dos. artigOS 56 e llS, i![, 
oo Constituição Fooera.l, vem a rooame des­
ta Casa. proJeto de 1ei, àisp<mdo robre a 
oria<;ão dJe ca~gos ru; Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Mato Gros­
so; re· _ daaido õutr.as pi:'ovid.êncla.s. 

A justificação, que acompanha o projeto, 
Informa sex o Quadro P'ermanente do Tri~ . 
bunal Regional Eleitoral do Estado de Mato 
Grosso · ainda o mesmo previsto na L<:! 
nP 4. 049, d·e 23 de fevereiro de 1962, que 
flxóu o Seu q1.1lailtita.tivo em 24 oorgos ele­
tivos, atua:lme!r1te o menor dentre todos os 
órgãos da Justiça EleitoraL 
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Esta situacão vem Ma:xretando \Sérios pro­
blemas de ordem adm!nistratlrva nos diver­
sos setores de sua secretaria. 

Assim, o texto em exame, cria no Qua­
dro Pll'l1manente da Secretarria> do T.r:lbunaJ 
Regional Eleitoral do Estado de Mato Gros­
so, no Grupo-'Atividades de 4>0!o Judiciá­
rio, Código TRE-AJ-020, na Categoria Fun­
cional de Téonioo Ju<ticiá.rlo, Có<tigo 'IlRE­
AJ-021, 1 (Uifll) cargo na Cla&se "B" e 2 
(dois) .na Classe "A"; n.a Oategori,a. Funcio­
nal de A'llXlllar JU<ticlãr!o, Código '11BlE--AJ-
023, 4 (quatro) cargos ru, _ Cia&se "B" e 5 
(cinco) na Q}asse "A:'; na Oa;tegprta de 
Atendente Ju<llclãr!o, Código '11RIE-AJ -025, 
2 (dois) ca,rgos na Cl"""e ''B" e 3 (,1Jrês) na 
Cl:aese '~A". 

No Grupo-Outras A.ti'Vidades de Nivel SU­
perior ---' Código TRE-INS-000, na Crutegoria 
Funclooal de Doon:tador, C'ó<ligo '11RIE-NS-
924, 1 (um) car·go, na Classe "A!'. 

No ~-Outras Atividades de 1<IV<>I M!é­
dlu, Código 'IIRE-.NM-1000, na Categoria 
Funcional de Técnico de contabl!!dade, Có­
digo TRE-NM-1042, L(um) cargo na Classe 
''B" e 1 ( mn), na \Olass.e "A". 

No Grupo-Serviços de Trans)J<ld'te Oficia:l 
e Pootacria - .Código 'IlRE-'!1?-1200, 0>a ca­
tegoria Agente de IPorta;ria, Código '!1RIE­
'!1P-1202, 2 (dois) cargos na Classe ''B" e 
4 (quatro) na CLasse uA"; e na. 03Jtegorla. 
Funcional de ·M<>toris:ta, Códig<> 'I'R<E-Il1P-
1201, 1 (urn) oorgo de M<>torWta, na Cla.soo 
"B" e 1 (um) na Clas.se "A". 

Con.side.-arndo que, com o projeto, o Tri­
b!mal ~egion:al Eleitoral do Estado de ~M:a.to 
Grosso passao:á a contar com 52 (cinqüenma 
e dois) ca,rgos, núme-ro ISOJtlsfaMr:!o pa-ra 
oontornar a situação apontada; e que as 
des;pesas d~com-entes da sua "'!>Iicação cor­
-r-erão à e<mta das dotações orçamentárias 
pr6J>rdas do Tribun<IJ Regional Eleitoral de 
Mato Grosso ou outras para este fim desti­
nadas. somos, no âmbito desta Comissão, 
-pela sua >t~provação. 

Sala das Comi•sões, 26 de outubro de 1983. 
Martins Filho, P\residente eventual - Pas­
sos Pôrto, Relator - Iris Célia. -o Alfredo 
Campos - Gaivão Dodesto - Mário Maia. 

PARIECER N.O 934, DE 1983 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador José Fragelli 
Trata-se de pr<llpOs!ção eneaminbacla. pe­

lo Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, ob­
jethnando a criação de 28 (vinte e oito) car­
gos na Slecretacria do Tribunal IRJeg!OllJal 
Eleitora! de M:a to Grosso. · 

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem 
a. matéria à reviJSão desta Casa, onde já se 
manifesto pela sua aprovaÇão a douta 
Comissão de Serviço !Público Civil, oaberulo­
nos, nessa <Jil)Ort.unide.de, o seu """"""" à 
vista das fln<Mlças públlca.s. 

Ao motiva.r ·a medida, a justificação que 
acompamba a pr<>]lOS!ção menciona o fato 
de que o acréscimo de .sermdores ora pre­
OOn<!ido elevará o quruntitativo do Quadro 
IE'ernlanente d.a referida Corte· IJ""a 52 (cin-
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qüenta e dois) -""'rgos, para 1l!lll -coíégio elei­
toral que atinge a 580 _ 500 eleitores; 

Evidencia-se, il.s:sim, a DJecessldade do ·au­
mento do q1,1adro funcional, tendO em vista 
a maffl.uOOr!ção d.a eficácia dos seu:viços de 
apoio qlle a Se-cretaria presta à ~unção j u- -
<lloonte no âmbito da Justiça Ele1tora1, no 
Elstado de M:ato Grosso. 

,Consigna a providência .em questão, ain­
da, qp.e .as no:ríl·eações de sei'vidore& ~para 
preenclrlmento dOS üS.XgiOS ® serem Criados, 
atenderão aos r~quilsltos contidos oo art. 
109 da constituição Federal. 

Di.'Jj)Ondo, por de·rrade!ro, que as despe­
sas droovrentes com a "'plicação das medl­
d•as em wpr.eço deverãO Cq.rrter ~ coota das 
dotações mçamentá.rlas próprias do Egré­
gio Trlbunllll Eleitoral, n€Jillwm _óbllce pode 
ser opólsto à matéria, sob o en:&lque juri­
dico-financeiro, daí por que somos pela 
au>rovação do !Projeto _de Lei da Oãmara 
n.0 158/83. 

Saia. das Comissões, 27 de outubro de 198~. 
- -Itamar Franco, Pre•sid:em;te - _dosé Fra­
gelli, Relator - Affonso Camargo - Hélio · 
Gueiros - Saldanha Derzi - Mbano Fran­
co - Jutahy Magalhães - R<lberto Cam­
pos - Almir Pinto. 

-c - PARECER N• 935, DE 1983 

~--c Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
- -da Câmara nv 165, de 1983 (n9 1.207~8, de 1983, na 

origem), que "concede pensão especial a Augusto 
Schulze e dá outras providências". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Tratl:l-se de proposição originária do Poder Exe_cutivo 

e aprovada na Câmara dos Deputados, após a manifes­
tl:lçào das doutas Comissões de Constituição e Justiça e 
de Fin'anças, a qual concede a Augusto Schulze pensão 
especial. 
_NeS~ta Casa revisora compete a esta Comissão o exame 

da questão, noS termos do que preceitua o Regimento 
Interno, antes de sua apJeciação em Plenário. 

O benefício em tela deve-se ao fato de ter sido o referi­
do cidadão vitima de ex-plosão acidental de uma granada 
deixada em local onde se realizaram, em março de 1975, 
exercícios militares pelo 239 Regimento __ de Infantaria, 
com sede em Timbô, Estado de Santa Catarina. 

Em decorrência do sinistro sofreu a vítima perda do 
antebraço direito e da visão parcial do olho esquerdo, 
causando-lhe evidentes dificuldades para provimento 
dos meios neCessários à própria subsistência e de sua 
família. Além de estabelecer o valor equivalente a duas 
vezes o maior salário -mínimo vigelite no-País, o dipiÕma 
em elaboração dispõe sobre a intransferibilidade da pen~ 

-São,_slla não cumulação com quaisquer outros rendimen­
tos recebidos pelos cofres públicos, ressalv_ando o direitp 
de opção, e bem assim a sua extinção com a morte do be­
nefiCíáríO: 

A ]u_stiça <!_a providência sugeridã" e õ seu aSpectohu­
~a-ãit~rio evidenciam-se, havendo que se lamentar, to­
davia, o retardamento da reparação do da_no físico por 

--mais de 26 (vinte e seiS) anoS, em detrimento da vítima:. 
Inexistindo óbice de natureza hnaõceira, opinamos 

pela aprovt~ç-do do presente projeto. 
Sala da Comissão, 27 de outubro de 1983.- Itamar 

Franco, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
José Fragelli- Jutahy Magalhães- Passos Põrto- AI~ 

mir Pinto - Saldanha Derzi - Affonso Camargo -
Hélio Gueiros - Albano Franco. 
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PARECERESN•s936 E 937, DE 1983 

-S~bre o Projeto de Lei da Câmara n~' 203, de 1983 
(rf.' 6:741~8~ de 1982, na origem) que "estende, aos 
Auditores do Tribunal de Contas da União, o disposto 
n-a Lei rt' 6.554, de 21 de agosto de 1978, e dá outras 
providências". 

PARECER N• 936, DE 1983 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Galvão Modesto 
O Projeto de Lei sob exame é de iniciatiYa do Exce~ 

lentissimo Senhor Presidente da República, que estende 
aos Auditores do Tribunal de Contas da União, o dis­
posto na Lei n~>-6.554, de 21 de agosto de 1978. 

Conforme a própria ExpOsição de Motivos do Senhor 
Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União, 
inicialmente vê-se que o Decreto n9 5.137/27 facultou 
aos Ministros do Supremo Tribunal Federal a requere­
rem suas inscrições no Montepio Federal Civil, e, a Lei 
n"' 6.554/78 veio estender os benefícios daquele Decreto 

-aos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, Juízes 
dos Tributos do TsT-:-Juízes dos Tr-ibunais Regionais do 

'J-rã.b3th0,)!1í~es Federais, Juízes Presidentes de_Junta de 
ConciliaçãO e Julgamen~o, _Juízes de Tfabalho Substitu-

--tos e Juizes de Direito dó Distrito Federal e de Investidu­
ra Federal no Estado do Rio de Janeiro, ainda, a Lei n9 
6.810/80, inclui entre os beneficiários desta lei os Juízes 
Auditores e Au~itore:s Substitutos da Justiça Militar, en­
cjuanto que a Lei n~' 7.034/82 estendeu aos Conselheíros, 
Auditores e Procurador-Geral do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, tais benefi9i_()s; 

Quanto ao mérito da matéria não há -o que se discutir, 
pois com a extensão dos beneficios previstos na referida 
lei, aos Auditores do Tribunal de Contas da União, 
estar-se~á aplicando, pelo princípio da isonomia, normas 
contidas __ na lei que beneficiou outros magistrados de 
igual quilate. 

A inda há que se considerar que se se permitiu as ins­
crições 00 MOntepio Civil a outros Auditores, nos ter­
mos das Leis números 6.810/80 e 7.034/82, não há de se 
negar a aplicação da Lei n~>- 6.554, de 21 de agosto de 
1978, em proveito dos Auditores do Tribt:r-nal de Contas 
da União. 

Do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
n9 6.741, rJe 1982, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. 
- Sala das Comissões, 26 de outubro de 1983.- Mar~ 

tins Filho, Presidente. - Galvào Modesto, Relator. -
Passos Pôrto - (ris Célia - Alfredo Campos- Mário 
Maia. 

PARECER N• 937, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Almir Pinto 
Sob exame o presente projeto de lei, de iniciativa do 

Sr. Presidente da República, que "estende aos Auditores 
do Tribunal de Contas da União o disposto na Lei nv 
6.554, de2J de agosto de i978, e dá outras providên­
cias". 

Visa, portanto, o projeto, a estender aos Auditores do 
Tribunal de Contas a faculdades de se inscreverem no_ 
Montepio Civil da União, nos moldes estabelecidos pela 
citada Lei nQ 6.554/78. 

Acompanha Mensagem Presidencial que encaminhou 
a matéria ao exame -do Congresso Nacional, a Exposição 
de Motivos do Sr. Presidente daquela Corte de Contas, 
que assim justifica a proposição: 

"O Decreto nQ 5. 137, de 5 de janeiro de 1927, fa­
cultou a inscrição no Montepio aos Ministros do 
Supremo Tribunal Fed.era[. 

Com a Lei n~' 3.058, de 22 de dezembro de 1956, a 
contribuição para o Montepio Civil foi estendida 
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aos Desembargadores do Tribunal de Just_iça do 
Distrito Federal, bem como aos Ministros do Tribu­
nal de Contas da União e ao seu Procurador-Geral, 
e aos Ministros do Tribunal Federal de Recursos. 

A Lei nl' 6.554, de 21 de agosto de 1978, permitiU-­
novas inscrições no Montepio Civil da União aos 
Miriistros do Tribunal Superior do Trabalho, aos 
Juízes dos Tribunai!i _Regionais do TrabalhO; Juízes 
Federais, Juízes Presidentes de Juntas de Con.ci­
liação e Julgamento, Juízes do Trabalho Substitutos 
e Juízes do Distrito Federal e de investiduraJedera_t 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Finalmente, a Lei n"' 7.034, de 5 de outubro _ _çor­
rente, estendeu esse benefício aos Conselheiros, Au­
ditores e ao Procurador-Geral do Tribunal_de Con­
tas do Distrito FederaL 

Aos Auditores ·desta Corte de Contas, como úni­
ca exceção, não fOi ainda concedida a faculdade de 
se inscreverem no Montepio Civil da União." 

Há a ressaltar que os Auditores dQ_Tribunal de Contas 
da União exercem as funções- de Mi.nistms~su_bstituto 
daquela Corte e, portan_to, nada mais justo, do_ que 
estender-lhes, também, o benefício jã_coifcediâO aoS Ti­
tulares _e, a Auditores de outros órgãos, conio os do Tri­
bunal de Conta-s do :orsmfo ~e_deral. 

No âmbito da competência regimental desta Comis­
são, nada há a opor ao presente projetO de lei, razão por 
que somos pela sua aprovação. 

Sala das Com_is,.,ões, 27-de outubro de 1983.:- Itamar 
Franco, Presidente -_A_lmi_r Pinto, Relator_- Saldanha 
Derzi- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães - Roberto Campos - Severo Gome~ - _Affonso 
Camargo. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Da lia)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. {\'­
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 279, DE 1983 

Restabelece o art. 62 da Lei nl' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), veta­
do, com nova redafiião dispondo sobre o direito de o 
proprietário de veiculo conservar os números de Sua 
placa nas eventuais mudanças dessa que o permitam. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art: 19 1:: restabelecido a· art. 62 do Código Nacional 
de Trânsito (Lei n\' 5.108, de 21 de setembro de !966), 
com a seguinte redação: 

"Art. 62. Nas eventuais mudanças das carac­
terísticas das placas, determinadas pelo órgão _com­
petente do trânsitO, sei'á assegurado aos proprie­
tários, quando possível, a manutenção dos números 
das placas de seus veículos, sem prejuízo cta substi­
tuição que se fizer necessãria." 

Art. 2~ Esta lei- entrará em vigor ria data de sua 
publicação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em Coittfái'i_Q.~ 

J nstificação 

Anuncia-se, para muito breve, segundo a imprensa e 
mesmo algumas autoridades do setor j_â puvidas a respei­
to, uma alteração nas placas dos veículos que, todavia, 
não implicará em modificação total da sistemática pre­
sentemente adotada para a identificação dos mesmos, se­
não que, simplesmente, no acréscimo de uma letra às 
atuais. 

Diz-se, ainda, que a alteração se farã primeiramente 
nos veículos novos, a serem emplacados após a publi-

cação do ato que a determinará e, em outra etapa, nos 
veículos em uso. 

Toda modificação nas placas de identificação dos_ veí­
culos, por mais simples que pretenda ser, envolve vários 
ii[lOS de transtorno, deSde os relacionados cOm o custo 
(que, neste caso, felizmente, parece, não onerará os pro­
prietários), até os que se referem à atividade burocrática 
da substi_tuição das placas, dos documentos a elas refe­
rentes, etc. 

__ _por isto que, tendo em vista, principalmente, o fato de 
__ que a maioria dos proprietârios de veículosjã têm o nú­
mero_da respectiva placa faZendo parte de documentos. 
diverso_s, inclusive, das declarações de rendimentos, etc., 
etc., estam_os propondo que em rryodificações como a 
anunciada, em que apenas se acrescentará uma letra à 
combinação de letras atual, seja permitido ao proprie­
~t(i?io ·conservar Q§_mesmos riúmeros da placa atualmente 
possuída. 

Sala das Sessões, 31 de o_utubro de 1983. --:-Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇif.O CITAD,4 
LEI N' 5.108, DE 21 DE SETEMBRO 

DE 1966 

InStitui o Código Nacional de Trânsito 
.......... _ .............. -.. -........ ·-· ..... _ ... . 
Art. 62. VETADO 
Parágrafo único. VETADO. 
. ' .. ~· .. -..... -...... -.- .... -.. _ ..... -.-. ---- .. ~. 

( Ã.~ Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido- serã pUblicado e remetido às comissões cclmpeten· 
tes. 

O SR. PRESIDENTE (M_oacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessão. conjunta a realiZar-se hoje, às 18 ho­

-ras e 30 minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à"leitura das Mensagens n9s 130 e 131, de 1983-
CN, refere-rltes, respectivamente, aos Decretos-leis n\'s 
2.064 e 2.065, de 1983. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Da lia)- A _P(esidên­
cia recebeu, da Prefeitura Municipal de Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro, o Ofício n~" Sf2S, de 1983 (n~ 993/83, 
na origem), solicitando, nos termos do item IV d_o artigo 
42 da Constituição, autorização do Senado Fçderal a fim 
de que aquela Prefeitura possa realizar operação de em­
préstimo externo, no valord_e US$ 20,000,000300 (vinte 
milhões de dólares), para o fim que especifica. 

A matéria serâ despachada às Comissões de Finanças, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
_ cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O prêmio "Emmy'' concedido pela Academia NaCio­
nal de Televisão, Artes e Ciências dos Estados_ Unidos ao 
ilustre- Pr-esidente das OrganizaÇões Globo, o jornalista e 
empresár-io brasileiro Robei-to Marinho, foi justificado 
pelo Presidente do Conselho Internacional daquela insti­
tuição norte-americana, Mr. Raymond Timothy como 
"_a aclamação irrestrita dos executivos de todo o mundo, 
por seus esforços pioneiros -e bem sucedidos não apenas 
no campo da televisão, mas, a rigor, em todas as ãreas da 
moderna comunicação. Sim, porque o Sistema Globo é 
formado hoje por 18 emissoras de rádio, alcançando 
todo o_País; por uma rede de televisão; pela Fundação 
Roberto M_arin_ho, destinada a finS culturais; e pelo jor­
nal O Globo, embrião de todo esse imenso complexo de 
comunicações". 
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A ress_onáncia mundial d() a!udido prêmio intitulado 
"Direct_orate Award" - "Emmy" -, anualmente con­
cedid.o, em New York a uma personalidade considerada 
excepcional, do ponto de vista das suas contribuições es­
pecíficas para ·o progresso da televisão, a nível plane­
tário, pode ser avaliada pelo fato de que as personalida­
deS anteriormente consagradas foram Akío Morita, da 
Sony japonesa; Sir Huw Weldon, da BBC inglesa; Lord 
'Orade,~ da Associated CommunrCã:tions norte­
ameriç_ana; e Frank Santon, da CBS dos Estados_ Uni­
dO-s~-os quais também receberam o "Directorate Award" 
instítuído, exatamente, para reconhecer serviços presta­
dos, no âmbito-da disseminação cultural, através -de p_ro­
grama~ de alta qualificação e relevantes avanços cientifi­
cas e tecnológicos. 

A escolha de RobertO M-ãrinho pela unanimidade-dos 
49 membros integrantes do Conselho Internacional da 
Academia levou a Câmara dos Deputados a promover 
quarta-fei'iii. passada, dia 26 _de outubro, uma sessão es­
pecial em homenagem ao insigne Presidente das Organi­
zações Globo. 

No próximo dia 21 de novembro, em New York, deve­
rã Roberto Marinho receber o prêmio que lhe foi confe­
rido, em solenidade,_ como um dos mais importantes 
eventos sóciO-culturais jamais programados na grande 
mefróiJOle norte-americana. 

No decorrer das homenagens prestadas pela Câmara 
d-o_s Deputados, o jornalista Roberto Marinho ouviu 6 
discursoS;-dentre os quais os proferidos pelO Presidente 
Flávio Marcílio e pelos representantes de todos os Parti­
_dgs, R.eputado Gi6ia Júnior, pelo PDS, Deputado Hen­
rique Eduardo Alves, pelo PMDB- autores de requeri­
mento da Sessão Especial - Deputado Agnaldo Timó­
teo, representando o PDT; Deputado Celso Paçanha, 
pelo PTB; e Deputado Airton Soares, pelo PT, e apartes 
de vários Deputados. 

Tive a satisfação de comparecer às homenagens pro­
movidas pela Câmara dos Deputados, na sessão à qual 

- compareceram,- além de Deputados, Diretõres de jor­
nais, rãdioemissoras e empresas de televisão; de jornalis­
tas e profissionais da publicidade e da comunicação so­
cial; dos reitores da Universidade de Brasília e da Uni-

- VerSídadeGfuna Filho, do Rio de Janeiro: de professores 
universitárioS e· magistrados, diplomatas,- além di inúme­
ras autoridades federais, a Presidente Léa Leal, da Le­
gião Brasileira de Assistência, e a consagradora presença 
dos mais expressivoS segmentos da sociedade brasileira, 

- basta para caracterizar as excepcionais dimensões das 
Justas' e· inerecida{honienagens tributadas 20 culto, dinâ­
-mico e competente Presidente das Orgãnizações Globo. 

--seria desnecessário e fastidioso enumerar os nomes de 
todas as personalidades então reunidas, bem como des­
tacar os CÇI!?-~~it~_formul_ados pel()s 6 ()rado_res que se ~u­
ced.eram na Tribuna da Câmara dos Deputadas. 

Nos limites deste pronunciamento, desejo apenas re­
gísti'<ir as proporções e o alto signifiCado das homena­
gç_ns _ _tributadas a Roberto Marinl'!o. o eminente Presi­
dente das Organizações Globo, cujo desempenho vem 
contribuindo, decisiÚmente, pÚa cOnsolidà.r os laço_s da 
unidade nacional, acelerar o processo do desenvolvimen­
to cu_itural da nossa Pªtria e, através das suas memorá­
veis campanhas- como a recém-encerrada mobilização 
em defesa do Nordeste -, contribuir para a normali­
zação instítuciorial e redução das tens_ões sociais, e a me­
lhoria da comunicação social, a paz e a tranqüilidade so­
cial no âmbito de toda a Nação brasileira. 

Eram estas as considerações que desejavam fazer, ·nes­
te momento, associando-me às alegrias do ilustre home­
nageado e de Dona Ruth Marinho, dos seus familiares::: 
assessores diretos, os Vice-Presidentes d_o O Globo, Ro­
gério Marinho e João Roberto Marinho; o Diretor 
St!cretário_E.icardo Marinho; o Vi_ce-Presi_dente da Red-: 
Globo, Roberto Irineu Marinho; e o Subchefe da Re 
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dação, José Roberto Marinho; e o Dr. Afrânio de M.F. 
Nabuco, Diretor Regional da Organização Globo, em 
Brasília. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
associa-se à homenagem que V. Ex' presta. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Camei­
ro, Líder do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão dO 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No começo deste mês previ que fatos tumultuariam a 
vida partidária e polí-tica- des-te País. Hoje, Sr. Presidente, 
no último dia de outubro, vejo que essas nu_vens jâ se dis­
siparam. Há um ambiente novo, uma expectativa mais 
generosa no País à espera que horizontes mais Iã.rgos sé~ 
jam abertos. Em nome do meu Partido, e pensando tra~ 
duzir o pensamento de todos os brasileiros e de todos os 
integrantes desta Casa. quero dirigir um caloroso apelo 
ao Senhor Presidente da República para que suspenda, 
para que revogue, que declare extinto o Decreto nY 
88.888, que, se foi, por acaso, neceSsário na data de sua 
emissão, hoje já se tornou desnecessário, com graves re­
flexos na imagem do Brasil no exterior e com prejuízos 
para a abertura política no País. 

O mesmo acabam de afirmar, em declarações à im_~ 
prensa, os ilustres Ministros Leitão de Ab~eu _e Délio 
Jardim de Mattos. Ao contato com o~_problemas nacio~ 
naís de dentro do Palácio, eles traduzem o pensamento 
que também vive fora do Pa!ãdo, q1,1e vive fora destaCa­
sa. 

Desejamos votar livremente o Decreto~Iei nY :4.06_5, 
mas não queremos que essa Votação ocorra sob a impres­
são de que estamos sendo coagidos para votar neste ou 
naquele sentido. Os aplausos ou as vaias que acaso Co­
roem os votos dos parlamentares !1àO uma caracterfstica 
da vida deinocrática, e os que nela ingressam estão_S!ljei­
tos às aclamações e também às reservas. 

Daí, Sr. Presidente, pensando em interpretar o pensa­
mento nacional, endereço ao Senhor Presidente da Re­
pública, em nome do meu Partido, um caloroso apelo 
para que ele declare extinto o Decr~to nY 8_8.888 .que, se 
por acaso foi necessário algum dia, já l:igOrii se tornou 
üesnecessário. 

Era o que tinha a dizer. (Muito Bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMbB- PB. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

As minhas palavras vão na mesma linha de pensamen­
to do Senador Nelson Carneiro. A minha presença na 
tribuna, na tarde de hoje, prende-se justamente à rena~ 
vaçào do apelo que tantas vezes a Bancada do PMDBjá 
fez a V. Ex•, no sentido de que sejam revogadas, o mais 
rápido possível, as medidas de emergência adotadas pelo 
Governo Federal através do Decret~ nY 88.888, para a 
área do Distrito Federal. E se volto ao assunto no dia de 
hoje, Sr. Presidente, Srs, Senadores, é porqUe li uma por­
taria do Sr. General Newton e Cruz. Comandante Mili­
tar do Planalto e da li' Região Militar, encarregado da 
execução dessas medidas no Distrito Federal, pela qual 
S. S• suspendeu o inquérito poliç:ial militar que havia 
mandado instaurar na Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção do Distrito Federal, inch.isiVe segundo soube, por 
determinação superior do próprio Senhor Presidente da 
República que, da mesma maneira, h,avia impedido a in­
terdição da sede daquela entidade classista. 

Sr. Presidente, peço a atenção de V. Exf para a leitura 
dessa Portaria nY 4, do Sr. executor das medidas de emer­
gência-, oem Brasília, na sua íntegra. Ei-Ja: 

"Considerando que: 
A execução das medidas de emergência estabele­

cidas no Decreto n9 88.?88/83 há de conciliar-se 
com o propósíto qu-e as motivou, de garantir o livre 
funcionamento do Congresso Nacional. 

As medidas de emergência se destinam a prover­
tra_nqüilidade à Capital da República e jamais a for­
necer argumentos que possam seT explorados para 
justifiàr a intranq.üilidade,sem- a ligação direta, da 
execução âas ffiedidas, c~m o livre funcionamento 
do Congresso. 

b eilcãrregado do IPM para_ apurar a natureza de 
p1"bhuncia-mento no I Encontro dos Advogados de 
Brasília não colheu elementos mais sólidos da práti­
Ca de delito preVisto na Lei de Segurança Nacional. 

Resolvo tornar insubsistente a Portaria nl' O l/Ex-
-·me, de 24 de outubro de 1983, e, como conseqUên­
da~ os atos q~e dela se originaram. Brasília, DF, 27 
de outubro de 1983. (a) Gen. Div. Newton AraújO­
de Oliveira e Cruz, CMT do CMP/11• RM e execu­
tor das medidas de emergência estab_elecidas pelo 
Decreto n9 88.888/83." 

Sr. Presidente, veja v. Ex• que constam duas vezes dos 
.considerandos que precedem essa portaria a referência 
expressa do Sr. executor das medidas de emergência, no 
Distrito Federal de que elas foram decretadas e subsis­
tem para garantir o livre funcionamento do Congresso 
Nacional. 

Ora, a mim me parece que V. Ex•\ como Presidente do 
Congressõ Nacional, diante dessa portaria, deveria 

__ re1inif~se cOm Urgênda, não só com à Presidente da Câ­
mara dos Deputados, mas com as Lideranças de todos os 
PartidoS-Tias duas Casas do Congresso Nacional, para 
reexaminar a matéria e, em seguida, tomar aquela provi-

- _d_ê_Ecia- que até hoje V. Ex• não se dignou tomar, no senti­
do de rei'yíndicar do $e~hor Presidente da República, a 
reVogação dessas medidas de emergência, tendo em vista 
que-V, Ex~ as dispensa, para garantir o livre funciona­
mento do Congresso Nacional. 

Cr_eio, e todos os Srs. Senadores e Deputados, que o 
CQngresso Nacional não necessita,. absolutamente, des­
sas medidas de emergência para assegurar as suas ativi­
dades normais. V. Ex•, dentro do Regimento Comum e 
subsidiado pt:los Regimentos do Senado e da Câmara, 
dispõe de todos os meios ao seu alcance para garantir o 
livre funciOnamento do Congresso Nacional. Portanto, 
não hú de ser sob esse pretexto que se deva manter 
Brasília e as cidades satélites do Distrito Federal sitiadas 
por medidas que restringem imensamente os direitos e as 
garantias índividuais. 

É o apelo que reitero a V. Ex•, em nome da minha 
BÇ~ncada,_ (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel, por cessão do 
nobre Senador Le~_oir_ V~rgas. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS- PE. Pronuncia o 
iiB;uinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O povo argentinó foi onteiD chamado a ~scolher, em 
pleito marcado por enorm~ participação cívica, os seus 
novos mandatários - vereadores, prefeitos, deputados 
estaduais e -federais, governadors das províncias e, final­
mente, os senadores, o presiQ_ente e o vice-presidente da 
República, estes últimos a serem eleitos por colegiados 
que d_o pleit? se formaram: os _st;:nad.ores, pelas assemble­
ias !_egislativas, em número de 2, de cada unidade federa~ 
da, e o presidente e o vice--presidente da República, por 
delegados, Ontem igualmente eleitos em número corres­
Pondente ao dobro da composição do Congresso Nacio­
ha-I; ou seja, 600 eleitoreS ou c~~ promissários, para usar 
a expressão adotada na constituição norte-americana. 
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Aliás, Sr. Presidente, na hipótest: de nenhum candidato 
obter maioria absoluta dos eleitores - o que não foi o 
caso no pleíto de ontem - esse colegiado praticametne 
deixa de existir, passando a escolha a ser operada pelo 
Congresso Nacional que delibera, sem exigência de quo­
rum qualificado, e ao sabor de composição partidária en­
tre os diferentes partidos. Por esse processo, portanto, é 
que está sendo escolhido _g J2Y presidente da República 
da Artentina, constitucionalmente eleito nos termos da 
chamada Lei Saenz Pena, de 1912, vigente com alte­
rações e que instituiu o voto universal secreto obriga­
tório e teve em Hipólito Yrigoyen, 4 anos mais tarde, 
como primeirO- supremO mandatário daquele pais sob 
esta forma escolhido, -

Em 1930, todavia, o processo constitucional argentino 
foi, por um golpe de Estado, interrompido, marcando o 
início de uma sucessão de interVenções ~ilitares no Pais, 
em 1943, J955,.L966 _e 1973 com a deposição de Maria 
EsteJa de Martinez que substituíra como vice-presidente 
o seu esposo, J uan Domingo Perón, falecido no exercício 
do cargo. 

N()s últimos 5 anos, sobretudo, o quadro institucional 
da República Argentina se deteriorara substancialmente 
não só face_dagravecrise.econômica, como também em 

~ ---co~eqUência de problemas outros, inclusive a derrota mi­
litar pela posse das ilhas M~yinas. 

Para se ter uma idêia da desagregação polítia existen­
te, vale lembrar que de 1979 aos nossos dias teve a Ar­
gentina sete chefes de Estado. 

As normas que regem o retorno daquele País aos ca­
minhos constitucionais democráticos estão, ao contrãrío 
do que se pode imaginar, em virtude da fragilidade insti~ 
tucionãl que C'!-faCteriza a quase ,totalidade dos regimes 
p_olítiCos das naçÕes latino-americanas, em vigor há mui­
to tempo. 

Os arts. 81 a 85 da Constituição de J 853 e a já citada 
Lei Saenz Peiia, ambas, ao longo do tempo, alteradas su­
cessivas vCzes, inclusive para estender o voto à mulher e 
garantir a participação eleltoral dos cidadãos pertecentes 
aos territórios nacionais da União. 

Desejo, face a todas essas razões, destacar o notável 
passo que dá a grande na:;rão lindeira no rumo do seu 
aperfeiçoamento institucional e democrático com as 
eleições ontem feridas. Não pretendo ignorar todas as 
implicações e desdobramentos desse importante episó­
dio. A enorme crise econômico-financeira, com suas re~ 
verberações no plano social, porque atravessa todo o 
globo - em particular os países do chamado Terceiro 
Mundo-, não impediu que ali se fizesset como ocorre 
em nosso País desde 1978, um notável avanço para urria 
plena realização democrátiCa. Vejam que, além de uma 
dívida externa de mais de 40 bilhões de dólares, inflação 
estimada em 350% ao ano, somente no mês de setembro, 
para exemplificar, foi de m-aíS de 21%, o déficit público 
de ! 1% em relação ao PIS, a Argentina tem a enfrentar 
enorme capacidade ociosa de sua indústria estimada em 

, 50% e obsolesCência da grande maioria de seu parque 
fabril, além, obviamente, de altas taxas de desemprego. 
É certo que lá a crise energética não ê tão intensa, pois 
seu território ê rico em recUrsos fósseis, sobretudo o gás. 
Porém, como aliás acentuou em entrevista o candídato 
justicialista Italo Lúder, os países centrais transferem 
por intermédio de vários mecanismos, inclusive financei~ 
ro, as crises para os demais países, penati:z:ando assim até 
mesmo os produtores de petróleo e gás. Ademais, a Ar­
gentina possui problemas internos outros, e pendências 
internacionais dram-áticas-: a relativa à posse das Malvi­
nas e o _díferendo com o Chile, a propósito do Canal de 
Beagle. Tudo isso faz crescer de importância, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o pleito de ontem, precedido -
frise-se - de intensa. mobilização, malgrado encontrar­
se o país sob o estado de sítio que vigorou até às vésperas 
da eleição. 
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Foram habilitados a votar 18. milhõ~ __ de __ eleitores, a 
maioria ín-tegrante do sexo femlnino, e dos quais mais de 
5 milhões eram pessoas qUe votaVam pela primeira vez 
-jovens, portanto. As_ eleições caracterizaram-se igual­
mente pela grande quantidade de postulant-es in-scritOs 
aos diversos cargos pelos diferentes partidos. Foram l3 
chapas, embora fossem apenas 12 os efetivamente pre­
tendentes à Presidência da República, posto que o candi­
dato _d_o Partido _Comuilista formalmente ·regfslrad6 
apoiava abertamente o candidato justicialista .. 

Houve, como tem ocorrido tradicionalmente na Ar­
gentina nos últimos 40 anos, uma acentuada polarização 
entre os adeptos das duas antigas agremiações. O PartiM 
do Justicialista fundado por Juan Domingo Perón, e a 
União Cívica Radical (UCR) de Arigoyen Arturo nliia ~ 
a partir de hoje, sob a liderança de Raul Alfonsín. O Par­
tido Justicialista, que representa o movimento peronista 
e tem grandes vinculações com o poderoso sindicalismo 
portenho, de duas centrais gerais de trabalhaOores (Ar­
gentino e Azopardo), sempre vitorioso nos pleitos a que 
pôde concorrer- 1946, 51, maio e setembro de 1973-
disputou pela prirrierra--vez. sem a jn'esençã-de Perón, se 
bem que com candidato de grande conceito pessoál, in­
clusive no meio universitário.· Os partidos que se opõem 
ao jus'ticialismo - até então a _l)laior força polítLcç~ 
sindical da Argentina- estão divididos em várias agre­
miações, estando, contudo, como demonstrou neste ins­
tante, tendente a fixar-se sob a liderança da hoje denomi­
nada União Cívic-a-Radical, talvez o mais antigo paflido 
político daquela nação. Seus candidatos, Raul Alfonsín-e 
Victor Mar_tínez, são políticos experientes, especialmente 
o cabeça da chapa, líder carismãtico e respeitado por 
suas qualidades cívicas e pessoais. Os candidatos do ra­
dicalismo e do justicialismo, juntos, empolgaram q~ase 
90% dos sufrágios, deixando entre o Partido lntransígen­
te (Pl), de Oscar Allende, e o Movimento de Integração e 
Desenvolvimento (MID), do ex-Presidente Artur Fron­
dizzi, a possibilidade de conquistar-em a 3• _e a 4~ po­
sição. Deve-se desta..car: que na chapa do MIO estava ins­
crito como candidato o Senador por Buenos Aires, o ex­
Chanceler e ex-Embaixador da Argentina no Brasil, _9s­
car Camillon, a quem me ligam, e creio que a outros inte­
grantes desta Casa, estreitos vfnculos de amizade. 

Aliás, Sr. Presidente, tive oportunidade de vú e ouvir 
muitos dos com[clos que lá se realizaram, e pude conSfa­
tar, inclusive, uma significatiVa semelhança en(te-os pro­
gramas do Partido Democrata Cristão e o programa do 
M I D - Partido de I ntegración y Desarrollo. 

Os resultados, quase definitivos,jã anunciados, permi­
tem dizer que a Chapa Alfonsín Martinez será a vitorioM 
sa, visto que estão obtendo tanto a maioria absoluta dos 
sufrágios quanto a: maioria absoluta dos delegados, cha­
mados na legislação _argentina de Electores, que integra­
rão, a partir de então ou a partir de agora, o Col~gio 
Eleitoral. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouço V. Ex•, 
nobre Senador Nelso_n Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Aproveito _o lúcido depoi­
mento que V. Ex• estâ prestando sobre o pleito argenti­
no, para, na qualidade de Presidente do _Parlamento 
Latino-Americano, -congratular·me com o restabeleci­
mento da ordem democrâficã.~n3.(j_Uelé graride pafs. Real­
mente, o Parlamento Latino-Americano sentia a ausên­
cia dos representantes argentinos, como também padece 
com a ausência dos delegados do Chile e do V_ruguai. 
Ainda bem que a Argentina retoma o caminho da restau­
ração democrática e isso influi rã decisivamente,. j_!.!º_to 
com a po!iição brasileira, para que se restaure a ordem 
democrãtica no Ur_uguai e no Chile. Muito obrigado a V. 
Ex• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O SR. MARCO MACIEL - -Caro Senador Nelson 
Carneiro, quero dizer a V. Ex~ que efetivametne ontem, 
juntamente com a eleição do seu novo Presidente e Vice.­
Presidente da República, o p_o\'o argentino foi -chamado 
a eleger, também seus parlamentares, isto é, os deputa­
dos estaduais e os deputados federais e senadores, sendo 
que estes últimos, como já tive a_oportunidade de salien­
tar, serão eleitos pelas respectivas assembléias legislati­
vas das províncias, como lá se chamam os Estados. Eles 

_- 254 deputados e 4~ 3enadores- constituirão o Con-
gresso Nacional da Argentina. Espero, a exemplo do que 
ocorreu riO passado, que nós POsSaffioúambém, por essa 
via, nos aproximar cada vez mais do país irmão, quer 
através da atuação da UPI ou do Parla_m~nto latino­
americãno, ao qual V. Ex• integra com tanto destaque, 
q-Uer mesmo através de entendimentos bili:tterais entre os 
Parlamentos das duas nações, do Parlamento brasileiro 
integrado pelo Congresso Nacional e do Parlamento ar­
gentino, que vem de retomar suas atividades depois de 
um longo período em que esteve OOm sua_s portas cerra­
das, perfodo durante o qual a Argentina não pôde gozar 

· dar suas plenas liberdades públicas. 
Quero· agradecer o aparte com que V. Ex.' me honra e, 

inclusive, a contribuição que traz ao dis_curso, chamando 
a atençã_o para a importânCia desse diãlogo interparlaM 
menta r tão útil ao desenvolvimento das instituições polí­
ticas e sociãis dos nossos povos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, lembrem-se, a propó­
sito, que, por ser indireto o pleito e haver urila acentuada 
ponderaçãÕ no peso específico de cada unidade_federati· 
va, ser possível que _O candidato mais votado _não eleja a 
maioria do colégio que elege o Presidente e o Vice, o que 
não se dá na hipótese deste pleito, visto a atual chapa ra­
dicalista j~ ter obtido mais de 50% mâ.is um dos votos. 
Recorde-se _também que Já não existe imposição legal da 
fidelidade partidária, o que, via de conseqüência, deixa 
livre a manifestação do voto por parte dos eleitores 
ffiembros do Colégio Eleitoral. 

Os resultados, repita-se, estão apontando como vito­
rioso, a dpeender apenas de conflrmação pelo Colégio 
Eleitoral, o Dr. Raul Alfonsín. Em visita de c_arâter estri­
tamente particular que fiz a Buenos Aires, semana passa­
da, e graças a encontro que me propiciOu o culto e efi­
ciente- Embai;:.:,_ador do Brasil naquela _nação, Carlos 
Duarte, tive a oportunidade-de conl S. E~• entreter,-Por 
minutos, boa conversação. Ouvi-o falar sobre as suas 
concepções relativas à ordem internacional e de sua polí· 
tica externa, tod;:ts ~Ias, ouso dizer, em m~;~ito serrielhan­
tes a que o Brasil vem preoconizando _nos fóruns multila­
terais, mundiais e regionais, e nos entendimentos bilate­
rais. 

o"Uvi-o falar do seu intúesse em prioritizar, como pro." 
grama de trabalho, as relaÇOes com a América Latina._ e, 
de modo especial, com os membros da bacia do prata, 
como é o caso do Brasil. 

A título de ilustração, vale a pena ler alguns tópicos, 
alguns trechos de sua plataforma de candidato, o que 
certamente bem demonstra a identificação da sua políti­
ca externa com a que vem executando o nosso Governo. 

Diz S. Ex• na sua plataforma o se~uinte: 

r "Ejecutar una política exteriOr independiente, 
basada em estas princípios; defensa de la soberania 
argentina, integridad territOrial, igtialdad soberana 
de los Estados, no intervención, respeto a la libre 
determinación d~ los Pueblos, ·op.osic'íóf{à Iõs imPe­
rialismos de cualquer signo, ai colonialismo y al 
neoco(qnia!iSil!_O, repudio ai racismo, -afirmación deJ 
pluralismo ideológico, apoyo ai derecho de los 
pueblos ai desarrollo, vigencia universal de los dere­
chOS-humanos y socialies, y no alineainiento." 

"Reafirmar Ia integración latinoamericana a par­
ti~- de hls tradicion.es hiStóricas y cu1turales Comu­
n~. y una realidad ,geográfica y comunidad de inte­
-resses econômicos QUe- también Son cOrnuriis.''-
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"lmpulsar una política de integración Iatinoame-­
ricana que promueva los proyectos de integración 
fíSica, econórriica, y cultural, e el aprovechamiehto 
de los recursos naturales compartidos." 

Por fim, se bem que não se refira especificamente à te­
mática latino-americana, diz S. Ex~. em posição coinci­
dente também com nossa Chancelaria e que passo a ler: 

"'Reclamar soluciones globales que conduzcan a 
ün nuevo orden econômico intel-nacional, a partir 
de la solución del actual enfrentamiento entre los 
países industrializados y los que están eil vías de de­
sarrollo." 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex~. caro Uder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Saúdo, também, o restabe­
lecimento da plenitude democrãti_ca na Argentina, qu_e 
hoje tem o seu novo Presidente, Raul Alfonsfn, eleito 
prati~mente pelo voto direto por maioria absoluta, para 
dirigir os -destinos político-administrativos daquela gran­
-de nação. Tenho para mim que o exemplo argentino é 
realmente da maior importância, e terâ grande repercus­
são em toda a América Latina, notadamente, como bem 
acentuou o nobre Senador Nelson Çarneiro, no Chile e 
no Urgguai, países que ainda se encontram sob o guante 
de ditaduras militares cruentas que vêm sacrificando tan­
tas e tantas vidas inocentes, e, por que_não dizer, tam­
bém no Brasil, porque o exemplo desta escolha, pelo 
voto popular, do novo Presidente da Argentina, hã, evi­
dentemente, de nos estimular aqui ao res~abelecimento 
das eleições diretas, que já começa, inclusive, a sensibili­
zar setores do Governo - parece-me que até o próprio 
Presidente da Repúblicca - e amplos segmentos da so­
ciedade brasileira. Tenho para mim, e como bem acen­
tuou V. Ex' que o novo Presidente da Argentina procura 
manter afinidades com a política externa independente 
do Brasil, se bem que, no último episódio da imvasão de 
Granada, aproveito a oportunidade para dizer a V. Ex' 
do meu reparo â nota oficial do Itamaraty, que acho que 
naquele instante. em vez de apenas deplorar a invasão de 
Granada. pelos Estados Unidos deveria ter feito o seu 
protesto veemente, para ser fiel, como sempre fomos, ao 
princípio da não intervenção e da autodeterminação dos 
po~os. Congratulo-me com o depoimento de V. Ex• que, 
inclusive, deslocou-se, conforme vi pela imprensa, para 
Buenos Aires, onde teria assistido os últimos lances da 
memoráVJ!l campanha eleitoral argentina que culminou 

_com as eleições de ontem naquele país. 

O SR~ MARCO MACIEL - Caro Líder do PM.OB, 
Senador Humberto Lucena, quero inicialmente agrade.. 
ceras referênciaS qUe V. Ex• faz ao meu pronunciamento 
desta tarde, e dizer que na Argentina, todavia, o proces­
so de escolha do Presidente da República não se processa 
da forma direta. Ele o é. indireto, carente, conseqüente­
mente, de uma manifestação do Colégio Eleitoral que 
ontem foi escolhido. Como no caso o candidato mais vo­
tado- o candidato da União Clvica Radical-- obteve 
mais de 50% dos sufrágios, e elegeu também mais de 50% 
dos eleitores, praticamente implicou a desnecessidade de 
a escolha precisar ser refendada pelo Congresso N acio­
nai. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex f neste 
ponfo? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Mar_ço 
-MãciCl, apenaS par-a urri eSclarecimento sobre a matéria. 
No meu aparte eu disse "praticamente eleito pelo voto 
direto", Por i:tUê? Pofque há uffia diferença muitO g-ran.: 
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de, por exemplo, entre o que houve na Argentina e o que 
há no Brasil. Lá, o Colégio Eleitoral, que foi dc:ito dire­
tamente pelo povo, é composto de delegados com a mis­
são exclusiva de escolher o Presidente, e tão-só. Mais do 
que isto, o Colégio foi numa campanha conjunta com os 
candidatos à Presidência da República. Então, cada par­
tido tinha o seu candidato, com a sua plataforma. Justa­
mente os candidatos e suas plataformas influenciaram, 
evidentemente, a grande vitória de Raul Alfonsin no Cá- -
Iêgio Eleitoral. Portanto, praticamente, houve uma 
eleição direta. 

O SR. -MARCO MACIEL - Cara Líder Humberto 
Lucena, a propósito do assunto, saliento que no preces­
só eleitoral argentino há também um mecanismo que 
permite fazer com que haja uma ponderação no peso es­
pecífico de cada Província na- (ormaÇi'i-0 tanto do Con­
gresso Nacional quanto do própríõ Coléiio Eleitoral. 
Por exemplo: as Províncias mais pob-reS PoSsuem apenas 
25.% dos eleitores, mas elegem praticamente 40% da com­
posição dos Colegiados acima· referidos. 

lsso me parece dispositivo extremamente adequado 
não somente à Argentina, mas - quêm sabe -há ou­
tros países que eventualmente desejem seguir o mesmo 
rumo, evitando fazer com que ápenas os grandes contin­
gentes eleitorais, as grandes concentrações demográficas 
venham a dominar o País, oferecendo-aos candidatos vi­
toriosos as funções maiores da República. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Líder do meu Partido, o Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Sena.dor Marco Ma­
ciel, congratulo-me com V. Ex' pelo seu pronunciamen­
to, extremamente oportuno, no momento em que prati­
camente se apuram os resultados definitiVos da eleição· 
que se feriu ontem na R"epública Argentina. É óbvio, este 
fato é extremamente auspicioso para a democracia no 
mundo e, em particular, para o nosso continente, sobre­
tudo para o Brasil, que tem laços histórico-geográficos 
profundos com a República Argentina, O Prata não ê 
apenas o estuário de três grari-deS rios que co~ põem a se­
gunda. bacia potomográfica de nosSo contineÓte. ~ tam~ 
bêm um estuário para onde Têm convergido os grandes 
problemas políticoS, de áSpirações, de teílSifeS~ do nosso 
continente. De sorte que o resulta~O do piei to na Argen­
tina interessa de maneira geral, e tem repercussão salutar 
no desenvolvimento do processo democrático também 
no Uruguai, no Parag"uai, no Chile, na Bolívia e, indire­
tamente, no BrasiL Feriu-se uma ele-ição- como V. Ex• 
bem acentuou - para a escolha do Presidente da _Re­
pública, através de um processo indireto, que guarda 
grandes similitudes com o processo norte-americano -
como V. Ex' bem conhece-, em que os delegados elei­
tores são eleitos pelo Estado; o partido que vence a 
eleição no Estado faz a totalida~e dos delçgados, esse 
Colégio, não "obstante a votação para o candidato à Pre­
sidência da República. é que depOis realiza a eleição pre­
sidencial. Já houve um exemplo clássico nos Estados 
Unidos, em que o Colégio divCtiill do caàcíidato indica­
do no pleito popular. h Importante registrar, nesta opor­
tunidade, exatamente este acontecimento, e o fato de 
que, ocorrendo num momento em que também se encon­
tra praticamente consolidado o processo de abertura de­
mocrática nõ Brasil, só Podemos prevÚ para a de-ffiocra­
cia uma futuro muito promissor neSta região. Esperamos 
que essa consolidação democrática seja um sinal visível 
ao nosso continente e digno àe ser imitado por outros 
países da Améríca ào Suf e da América Central.· 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Líder Aloysio 
Chaves, acolho com muita alegria o- aparte com que me 
honrou V. Ex• e quero dizer que as observações feitas, 

todas extremamente pertinentes, bCm esclarecem como 
se ptocess-afff as eleições no nosso vizinho país e a impor­
tância que elas certamente terão, não somente para aRe­
pública Argentina, que há muito tempo não elegia um 
Presidente da República, como também para os países 
vizinhos, aliás até certo ponto o que se passa na Argenti­
na guarda extrema coincidência _com o que já estamos a 
realizar em nosso País, a partir de 1977/78, e que tomou 
grande impulso a partir do Governo do Presidente João 
Figueiredo. Por lsso, quero agradecer, mais uma vez, as 
palavras de V. Ex' 

O Sr. José Sarney- Permite V. Ex f um aparte, nobre 
Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. e_ um prazer, 
caro Presidente José Sarney. 

O Sr. José Sarney- Nobre Senador Marco Maciel, a 
Casa estâ ouvindo com grande encantamento o depoi­
mento de V. Ex• sobre as eleições na Argentina. Faca 
apenas uma pequena ressalva, não ao discurso de V. Ex', 
(!:sim à~ ilações que ouvi em alguns apartes do Plenário. 
Nós no Brasil nada temos que aprender em matéria de 
democracia com a Argentina. Sem dúvida, hoje, na his­
tória contemporânea, o exemplo brasileiro é mais impor­
tante da passagem de um autoritarismo para um regime 
democrático, sem traumas, dentro de um processo de 
coesão interna, de normalidade~- Se há influências, essas 
influências foram do Brasil sobre a Argentina, jamais da 
Argentina sobre o BrasiL Aqui, no Brasil, em busca da 
nossa _democracia, não tivemos que enfrentar os aflos de 
total separação entre o meio civil e o meio militar, com a 
segregação total, a divisão da sociedade, que culminou 
com a morte trágica de milhares de jovens argentinos nas 
montanhas geladas das Ilhas Malvinas. Por outro lado 
- jâ tenho dito e para não localizar a comparação deste 
exemplo somente na América Latina- também hoje já 
não temos mais nada a aprender com a Espanha. Li ou­
tro dia um depoimento de Iribarne, em que dizia que na 
Espanha a ~bertura era uma festa triste, pelos milhares 
de_mortos que, desde a Guerra Civil, a"inda separam a 
Esp~nha. Essa separação é tão grande que até no Vale de 
los Caídos não se pode sepultar os membros de um ou de 
outro lado. Na Espanha a abertura foi incapaz de pacifi~ 
car todos os grupos que desejavam ter uma presença na 
vida nacional. Ainda hoje existem muitos grupos na Es­
panha que contestam a abertura e que, através da violên­
cia se tornam um entrave a essa própria abertura. No 
Brasil, toda a sociedade brasi-leira, com um grande senti­
mento democrático, vive, viveu e viverá esse sentimento 
da abertura. o grande sentimento democrático do povo 
brasileiro ao longo de toda a sua longa História. Basta 
lembra~mos que quando_es_ta Casa foi fundada, quando 
a Câmara- (oi aberta pela primeira vez, aqueles homens 
que amarravam seus cavalos, e não tínhamos tipografia 
nem uma grande imprensa, esses homens <;liscutiam, no 
Plenário, na Assembléia ConStitúinte, sObre a liberdade 
de imprensa . .Sob a égida desses ideais é que foi construí­
da esta Nação. Portanto, é com orgulho de_brasileiro que 
termino este aparte com as primeiras palavras com que o 
iniciei: em inatêria de democracia, nada terila"s a apren­
der com a Argentina, e nenhum exemplo ela nos tem a 
dar, sem nenhum- desméríto à grande nação vizinha. 

O SR. l\1_ARCO MACIEL - Caro Presidente José 
sar~ey, agredeço inicialmente as Pal?va~a de v :-Ex~ e 
digo que_ de fato! como tive a aportunidade de saHentar, 
n6~f dO Brasil já és!amos pelo menos com 5 ou 6 anos de 
an!ecipação, ao realizar um dos mais exitosos projetO-s 
de abertura política que conhecem as sociedades contem-
porâneas. · 

Na realidade, acredito que, a partir de agora, com a 
Argentina também viabilizando o seu projeto, se bem 
-Com as peculiaridades locaís, será possível fazer com que 
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em toda a América, de modo especial eu me refiro parti­
culannente à América Latina, possamos ver progressiva­
mente consolidada o processo democrático e assim tam­
bém dessa forma contribuir para um maior desenvolvi­
mento dos nossos povos. 

Mas, prossigo Sr. Presidente, Srs. Senadores. Confor­
me declarações expressas do candidato eleito, é de se su­
por que se deverão estreitar ainda mais as relações da 
Argentina com o Brasil, relações, esperamos, se comple­
tem também com uma articulação a nível parlamentar. 
Já que eles, agora, constituíram tambêm o seu Poder Le­
g~slativo Nacional- Câmara e Senado- é de se supor 
também que, além dos contados, que se desenvolverão a 
nível do Parlamento Latino-Americano, nos interesse­
mos reciprocamente também em ampliar os vínculos en­
tre os dois Congressos, o do Brasil e o recém-constituído 
Congresso argentino, pois nunca será demasiado reno­
var, partilharmos das mesmas idéias que, no começo do 
século, levaram Saenz Peiia a asseverar "Tudo nos une, 
nada nos separa". 

Desejo, também, por oportuno, saudar o povo e o go­
verno argentinos, pelo êxito alcançado no seu projeto de 
reinstauração institucional e demOcrática, numã. de-­
monstração sobejante de maturidade cívica e vontade 
política de construírem, malgrado as vicissitudes 
eoonôriiiCo-sotiais por que todos nós passamos, uma 
nação cônscia de seus valores e determinada na busca de 
seu desenvolvimento. 

O Sr. Octlivio C~rdoso- Permite-me V. Ex' um apar-
te? '· 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, com prazer 
ouço V, Ex', meu caro Senador Octávio Cardoso.-

O Sr. Octávio Cardoso- Acho que V. Ex' faz muito 
bem em ressaltar a evolução política dà Argentina quC; 
depois de um período bastante conturbado da_ sua his­
tória, desCÕlboca em eleiçÕeS livres e que, pelo que se leu, 
se desenrolaram em clima de entusiasmo _e de ordem. Se 
é verdade, e não se pode contestar o presidente do meu 
Partido, pela sua sabedoria e prudência, que nada deve­
mos em matéria de exemplo à Argentina, o fato deve ser 
ressaltado pelo momento de pacificação, diálogo e soli­
dariedade. A Argentina viveu um período bastante dificil 
da s.Ua história com vítimas incontestáveis do seu proces­
so político, e agora realiza eleições livres pelo voto secre­
to e universal. Recentemente, a Espanha realizou o mes­
mo prodígio. Ainda na semana passada, prestou depoi~ 
fT!eDto, hum seminário sobre o parlamentarismo, na Câ~ 
mara Federal, o General Gutierrez MeHado, que foi 
Vice~primeiro·Ministro e Ministro da Defesa na Espa­
nha, no período da transição, e disse coisas bastante inte­
ressantes a respeito do processo de democratização espa­
nhola. A uma pergunta como teria sido a convivência 
dos militares com o Partido Comunista legalizado na Es­
panha, o General Gutierrez que foi Ministro da Defesa, 
juStamente no período da transição, disse que se operou 
um fenômeno verdadeiramente curioso: os comunistas 
eram como que um fantasma da era franquista, e, com a 
legalização do seu partido foi possível descobrir ou de se 
conhecer quais eram os líderes, qual era a sua força. E foi 
tal a disposição de democratizar o País, foi tal a dispo­
sição de diálogo das lideranças espanholas, que ele, um 
general formado na -época franquista, acabou dialogan­
do nas Cortes espanholas, posto que, como Mínistro, ti­
nha assento nelas, com aqueles que o exército espanhol 
havia combatido por mais de quarenta anos. Ressalta-se 
portanto, Sr. Senador Marco M?ciel, e corn muita pro­
priedade V. Ex• o faz, o esforço que realizaram os argen­
tinos para desembocar na democracia, o esforço enorme 
também realizado pelas espanhóis para, exemplarmente, 
desembocarem no pluralismo partidário e na mais pura 
democracia parlamentar, após um período negro, discri­
cionãrio, como ~of õ período franquista. lsso nos serve 
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de estímulo, não de exerilplo. como negou o nosso presi~ 
dente, mas de estímulo para a realização do diâlogo e da 
conciliação nacional. E neste ponto eu felicito o pronun­
ciamento de V. Ex•, como sçmpre tão lúcido e tão opor­
tuno. Muito obrigado a V. _Ex,• 

O SR. MARCO MACIEL - Caro S~n-ador Oc!â_vio 
Cardoso, suas palavras muito me sensibifizã.ram. Em 
verdade, V. Ex• trou_xe uma notável contribuição ao dis­
curso quando fez lembrar as transformações operadas na 
Espanha, que naturalmente vêm sendo saudadas em 
todo o mundo como transformações que estão- p-ermitin­
do fazer com que ali se volte a viver uma experiênci::fple­
namente democrática, tão útil" aos povos que, como o 
nosso, cultua os mesmos valores. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, -~eu caro Se­
nador José lgnâcio. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Senador Marco Maciel, 
eu estou acompanhando com muita satisfação e muito 
encanto a explanação d.e V. Ex• acerca dos episódios re-­
centes na Argentina, desse coroamento do processo de­
mocrático do país vizinho. E me valho das palavras do 
nobre Senador Octávio Cardoso, para dizer da impor­
tância desse processo, senão como exemplo, como alen­
to, como um estimulo, como fonte de inspiração, o que, 
de certo modo, redunda no mesmo. É um exemplo para 
nós. Na verdade, o povo argentino optou pelo regime de­
mocrático, e, mais qu_e isto, optou pelo regime da lei. Na 
medida em que nós_, no País, permanecermos, ao que me 
parece, neste estâgio de uma abertura de certa forma 
anárquica, sinuosa, não precisada em termos de estraté­
gia, e portanto em termos de táticas, uma abertura per­
manentemente advertida que vive o povo brasileiro, nós 
não sairemos dess_e impasse. O que o povo argentino fez 
foi uma opção definitiva pelo regime do respeito à lei e 
pelo estado do direito democrático. Na yerdade, nós pre­
cisamos é disto. Na _medida em que nós caminharmos, 
através de eleições diretaS, para, num pleito livre, eleger­
mos o nosso Presidente da República também, nem por 
isso nós, de logo, só por isso, vamos ter implantado defi­
niüvãrileinte-0 es·rado do dirt!itõ _ou o regime dt;":moç:râtico 
no País. Mas é uma etapa muito importarité~Na medjda 
em que se exorcizam os extremismos, na medida em que 
se afastam as perspectivas de surtos golpistas é muito im­
portante para o País esta etapa que o País deve trilhar, o 
Brasil também, porque através dela nós vamos consoli­
dar o primeiro "iristante do nosso estado do direito demo­
crático. Já passamos por momentos precedentes, mas o 
primeiro, efetiVã.:me·nte, o graflde instante da trajetória de 
construção do nosso estado de direito demoçrâtico_ have­
rá de s_er a_ elciÇão-_direta para Presidente da República, 
que está se prenunciando, e V. Ex• se ãpresenta como um 
dos presidenciáveiS, cõi:no Um dos homens que certamen­
te haverá de merecer uma apreciação respeitosa de todo 
o povo brasileiro. Eu felicito V. Ex~ por esta oportunida­
de que deu à Casa de debater sobre o processo político 
argentino, sobre a caminhada do povo argentino para a 
plenitude do estado democrático, e sobre as perspectivas 
da sociedade argentina que se abrem, agora, de par em 
par, sobretudo porque é um povo altamente politizado, 
com instituições melhor estruturadas que as do povo 
brasileiro e, portanto, tem uma condição, muito maior, 
na medida em que o processo democrático se amplie e se 
aprofunde, após esse passo inici_a_l, de oferecer maiores 
fontes -de inspiração -à nossa estruturação do estado de 
direito democrático, que todoS nós visamos. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador José Ig­
nácio Ferreira, inicialmente, ao agradecer a sua manW~s­
tação, afirmo concordar, em parte, com algumas obser-
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vações que V. Ex~ vem de fazer. Todavia, devo frisa_r que 
a_ Argentina viveu ontem um grande dl::i, nãO-negO, em­
bõra esSe seti. prOcesso de aperfeiçoamento institucional, 
praticamente, só agora se tenha iniciado. Nós, no Brasil, 
já es_tamos realizando, com êxito, esse projeto há pelo 
menos cinco anos. Ê um processo gradual, talvez lento 
para alguns, mas firme, e que tem dado notáveis frutos. 
Espero que a Argentina, que ontem ·começou esSa sua 
trajetória, também tenha êxito nesse processo, que tam­
bém possa obter os resultados desejados. Mas gostaria 
de díGer que, sobre certos aspectos, a experiência brasi~ 
!eira é bem mais rica, bem mais densa do que o próprio 
processo argentino que começou ontem, eJetivamente, a 
ser executado, com a realização das suas eleições para os 
diferentes cargos da Administração Pública. 

O Sr. Virgílio Távora~ Eminente Senador, permite 
V. Ex• um aparte? (Assentimento do orador) Não posso 
delxar j)ãssar em silêncio afirmativa qUe, aqui, ouvimos 
fa!ar.--0 _que foi a saída da Argentina dos trilhos demo­
cráticos? Essa saída caracterizou-se pelo fechamento de 
um poder, pelo completo amordaçamento do Poder Ju~ 
diciário, por uma guerra cruenta, desesperada contra o 
terrorismo, pela perda de milhares e milhares de jovens 
que representavam a esperança de uma Argenlitlá- do 
amanhã, pelo estraçalhamento de todo o parque indus­
trial argentino, que há alguns anos foi orgulho da nação 
irmã. O que vimos no Brasil durante tpdo esse tempo, e 
foi tão malsinado pelos membros da Oposição, foi, justa­
mente. dentro do espírito brasileiro, o respeito ao funcio­
namento do Poder Judiciâ~io. O Poder Legislativo não 
foi fechado, e se há excessos, .como os que há em toda~ as 
revoluções, não pode haver termos de comparação. O 
nosso processo de volta à democracia foi gradual, lento, 
mas ao mesmo tempo, não fo"í determinado por nenhum 
trauma nacional_, como naquela nação~ com a derrota da 
Guerra das FaJkland. 

O SR. MARCO MACIEL - Exatamente. 

O Sr. Virgílio Távora- Há diferenças fundamentalís­
simas que não podeln aqui ser lançadas,_ tãO Hgeiramen­
te, ao tablado, como se não existissem. Nào)_Ao parabe­
riizarmos a Argentina devemos, também, nos rejubilar 
º-o espírito brasileiro. que sabe resolver Suas ctise:s de 
maneira menos cruenta possível, bem diferente do que 
houve no país irmão._ · 

O SR. MARCO- MACIEL - Caro Senador Virgílio 
TáVOra, subsCrevo o depoimento de V. Ex• e de fato V. 
Ex~ fez lembrar, com muita propriedade, as grandes con~ 
quistas a que temos assistido, em nosso País, nos últimoS 
anos ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O .SR. MARCO MACIEL - .. ~e_ dizer que, efetiva~ 
mente, _elas se incorporaram ao nosso patrimônio, e, cer~ 
tamente, prosseguirão, e esperamos, inclusive, que elas 
continuem a prosperar, para que este País possa, cada 
vez mais, consvuir, de maneira mais sólida, o seu projeto 
democrático e, assim, o seu aperfeiçoamento institucio­
nal. 

Ouço o meu caro Senador Fábio Lucena, com todo o 
prazer, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marco Maciel, 
eu não poderia, em hipótese alguma, deixar_ de interferir 
no translúcido pronunciamento de V. Ex• 

OSR. MARCO MACIEL- Muito Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena - ... para fazer ligeiras conside­
rações, que reputo da maior importância. Prim'eiro, o 
Congresso Nacional brasilei.To, depois de 1964, foi fecha­
do. Em novembro de 1966 ele foi fechado Com o poder 
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das armas, por uma tropa do Exército comandada pelo 
Coronel Meira Matos. Foi fechado, novamente, em abril 
de 1977, com o poder da forca do AtoJnstitucíonal n~> S. 
Houve guerra de guerrilha, houve repressão armada. Hâ 
no Brasil cidadãos deSaparecidos, evidentemente, em 
quantidade menor do que existe na Argentina. Mas ~o 
gra-nde problema argentino, nobre Senador, no meu en­
tender.-ea:argentinização da Argentina. Tudo começou, 
sabe V. Ex~, quando o Presidente José Manuel Balmace:­
da fechou o Congresso argentino, precisamente no ano 
que coincidiu coin a Proclamação da República em nos-
so País. Joaquim Nabuco tem um livro interessantíssimO 
a respeito do assunto, que, com certeza, é do conheçi~ 
menta de V. Ex• Mas essa argentinizaçào tem uma causa 
báSica;_ o· orçámento t11i!itar- da Arii;rl-iífi.a -é de 35%, se­
gundo revelam os programas dos doís candidãi_os -princi­
pais que ontem disputaram as eleições; 35% da_ receita, 
da riq.Ueza argentina é consumida Pelos setores milítares. 
E, lamentavelmente, o candidato eleito não é o primeiro 
que se elege em processo direto depois do advento dope­
ronismo. Arturo lllia foi eleito pelo processo direto, 
Frondize também o foi; eleito foi Per_o_n c sua substituta, 
Maria Estela de Peron; eleito, agora, estâ sendo o Presi­
dente Raul Alfonsin. Nada leva a crer, nobre Senador, 
que essa eleição é uma reconquista do processo democrá­
tico argentino, porque, em primeiro lugar, a grande tare~ 
f a do novo Governo terâ que ser a de civilizar os meios 
militares argentinos, o que não foi necessário fazer no 
Brasil, em face da origem distinta das duas Forças Ar­
madas. O atual militarismo argentino - c -aqui vai uniã 
contestação, com todo respeito, ao nobre Senador José _. 
Sarney - é produto direto do nazi-fascismo alemão. 
Sabe V. Ex' que, quando Peron retornou da Europa para 
participar do golpe de Estado de 1930, como Corori~l. 
ele voltou influenciado, visceralmente influenciado pelas 
teorias nazi-fascistas de Mussolini e de Hitler, e, prind-

. palmente, pelas -do ditador italiano. Observe: os progra­
mas dos dois candidatos coincidem em muitos aspectos. 
O priineiro deles é sobre a lei da anistia, a lei da ariistia 
votada pelo governo militar que, ontem, teve o seu fim, 
espera-se, simplesmente esqueceu de 30 mil milhões de­
saparecidos naquele país, que levaram, durante 10 anos, 
as suas rriães à famosa Plaza de Mayo de J3uenos Aires. 
Perdão pelo exagero, são 30 míl assassinaôos e não 30 
niílhões. Mas nãO há diferença, nobre Senador, en~re três 

-cidadãos assassinados e três milhões de çidadãos assassi­
nados, essa que é a ·graridé realidade. Em segundo lugar, 
a liberdade de imprensa a que aqui se aludiu, existente 
lia Brasil, e_!lqui se fá referência aos Congressistas que,_. 
na primeira Co_nstituinte,' entraram no reCiiito ·da Cãffi'â:­
ra dos Deputados montados em seus cavalos, c -sem. sei­
viço de som, sem taquigrafia, ali defendiam a CoriSHtiiin- _ 
te, votaiaffi-Um'ã lei de imprensa, preparada pelo Impera­
dor Pedro I, que, hoje, se aplicada no Brasil, daria ao 

-Brasil mais d!! 150 anos de avanço, no que pertine às leis 
que regulam a libe-rdade de manifestação do pensamen­
to. Finalment~ nobre Senador, no que pertine à dívida 
argentina, o Presidente eleito, os dois candidatos, alíás, 
sobretudo o Pre:s_idcnte eleito, salientaram que essa dívi­
da, que é de 40 bilhões de dólares- agora são bilhões­
tem alguns componentes injustos, e que esses componen­
tes injustos ter-do que ser negociados com os banqueiro:;; 

qedores internacionais. Seria" de indagar se componentes 
igualmente injustos não existem na dívida externa do 
nosso País e se o nOsso Governo não deveria levar r;m 

consideração as iti.justiÇas clamorosas que existem nesses 
componentes. Quanto a não podermos, a não necessit_a.:r­
mos do exemplo argentino, isso me parece um contra 
senso histórico p-Orque nós necessitamos do exeiriplo da 
Revolução Francesa, necessitamos do exemplo da Cons­
tituição ameri~na, tanto que a nossa primeira Consti:. 
tuicão republicana foi feita sob o espelho da Consti­
tuição dos Estados Unidos. Por outro lado, nobre_Sena~ 
dor, e aqui concluo, é sempre bom, é sempre benfazejo, 
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copiar os bons exemplos. Imitar as coisas boas é até salu­
tar e a imitacão, em certos casos, constitui até um prece~_ 
dímento biológico, pois não fosse imitando a fala dos 
pais, as crianças, fatalmente, cresceriam sem poder falar, 
cresceriam em total emudecimento. Assim, eu acredito 
que o Brasil deveria não copiar, mas inspirar-se no exem­
plo argentino, para que possamos, pelo restabelecimento 
de eleições diretas em nosso P~s, Ver o povo brasileiro 
manifestar-se livremente nas urnas e eleger um Presiden­
te que seja delegado da soberania nacional. Perdoe-me 
por ter-me alongado no meu rtiõdesto aparte. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Fábio 
Lucena, gostaria de aditãr às considerações de V. Ex.' 
que, de fato, nos últimos 53 anos~- apêháS um -PresiOente 
da República, na República da Argentina, concluiu o seu 
mandato, e que o último recesso ocorrido no Congresso 
argentino, durou, se não estou equivocado, 10 anos. Por 
aí veja bem V. Ex• a diferença que existe entre uma e ou~ 
tra experiência -democrática. 

Mas, Sr. Presidente e Srs4 Senadores, pretendo, antes 
de concluir, de formular os me_us_ votos aos eleitos para 
os mais diferentes c.argos ou funções, dos mais distintos 
Partidos, nas eleições realizadas ontem na Argentina, de 
modo especial ao futuro Presidente daquele país irmão,­
Dr. Raul Alfonsin. Tive oportunidade de ouvi-lo, em seu 
discurso de encerramento de campanha, num comício 
realizado em Buenos Aires, dizendo ser objetivo maior 
do seu Governo tornar realidade aqueles princípios ins~ 
critos no preâmbulo da Constituição argentina, que é 
uma carta que data de 1853. NeSSe priân)bulo está dito 
que constituem preocupações da Nação argentina: 

"En cumpHmiento de pactos preex.istentes, con el 
objeto de constituir la unión nacional, afianiar la 
justicia, consolidar la paz interior, proveer a la de­
fensa común, promover el bienestar general, y ase-­
gurar los beneficios de la libertad, para nosotros, 
para nuestra posteridad, y para todos los hombres 
de! mundo que quieran habitar en el suelo argenti~ 
no: invocando la protección de Dios, fll6flte de toda 
razón y justicia." · 

Concluo, portanto, Sr. Presidente, fazendo votos para 
que o Presidente Raul Alfonsin, quando concluir o seu 
sexténio â frente da PreSidência da República daquele 
país, pcissa, efetivamente, ter a convicção de -que atingiu 
esses propósitos, e assegurado, assim, à Argentina, de­
mocracia e desenvolvimento. Muito obri!iado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo i 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, como 
Líder do Partido Democrático Trabalh'ista~-

O SR. ROBERTO SATURNTNO (PDT.::. R.J. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o~ 
radar.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore$: 

A economia brasileira está sendo destrtÍída·:·Há ·dOiS 
anos num processo de recessão, se pode constatar, hoje, 
que no s~tor industrial o investimento líquido deve est~~~ 
se aproximando do zero, e já prestes a cair no ne~ativo, 
se é que já não caiu. 

Olha~se para nossa infra-estrutura e basta ver o des~ 
gaste de nossas rodovias para se concluir que há todo um 
processo de deterioração, à medida em que a construção 
civil pesada esbarra num marasmo e o que se tem de 
construir sequer se pode conservar com as aplicações de 
recursos no setor. Fulga de capitais, é óbvio. Alguém que 
se der ao trabalho de pesquisar investimentos imobi~ 
liários brasileiros em Nova Iorque, ou em Miami, ou na 
Europa, ou alguém que tiver o segredo do cofre e puder 
pesquisar as contas bancárias na Suíça, há de constatar 
que nunca, em tempo algum, na História brasil~ira, hou­
ve tamanha fuga de capitais. 
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No Pais~ constatação hoje lida na revista Exame, 
_publicação especializada, a oferta de empregos atinge 
níveis anteriores a 1970. 

Enfim, é a destruição paulatina de nossa economia, 
por dois anos__ e pouco, já, de uma política de recessão de­
liberada. 

Se olharmos para a nossa população vamos ver que, i­
gualmente, a_ população brasileira também está sendo 
destruída. Basta pensar no número _de crianças brasilei­
ras que morrem antes de completar um ano, constatado 
pelo aumento da taxa de mortalidade infãntil, ao correr 
destes dois últimos anos. 
--Claro_ que esse processo _de degradação da saúde do 

povo brasileiro há de estar atingindo, também, os adul­
tos; e, -é 'claro que só a posterfori nós vamos poder fazer 
essa avaliação _do qúanto de_d~struição atingiu também a 
população braSileira. 

EConoriiia em- deStruiçãO, popuhção effi destruição, 
talvez, Sr. Presidente, uma guerra _não causasse tamanha 

-destruição sobre a Nação brasileira. E essa avaliação, 
como eu disse, que só a posteriori poderá ser feita com 
maior.pf(ú:lsão·,já hoje, petas dados que temos e pelos in­
dicadores que vão sendo publicados, e mesmo por aque­
les indicadores que sofrem um processo de amaciamento 
por força das pressões que são_exerçidas sobre as entida­
des que os calculam e publicam. Basta olhar para os indi· 
cad~ores, basta sair nas ruas, basta sentir o estado de ten· 
são socíal, basta observar o que sucede em São Paulo, o 
que sucede no Rio de Janeiro e o que se sucede no Nor~ 
deste para se perceber o grau de destruição pelo qual está 
passando o País, única e exclusivamente resultado da 
t'Olítica econômica encetada, há cerca de dois anos, e que 
agora se pretende aprofundar com o novo decreto-lei, 
cuja a elaboração foi tão festejada pela imprensa, há 
pouCos dias. -

O que se preteride? Pretende--se retirar cerca de um 
terço, ou mais, do_ poder aguisítivo da classe média, seja 
pela via do expurgo no índice do iNPC, seja pela via dos 
coefi~íentes do DeCreto-lei n~' 2.065 ou ::;eja pelas vias fls~ 
cais,_ estas até que jUstas, porque é por essa via que se de­
veria fazer a arrecad_ação de recursos para encetar um 
novo pfOc"esso_de desenvolvimento e não para dar conti­
nuidade à política de recessão, que, no fundo, é o objeti­
vo do Governo, das autoridades e dos banque:iros que 
nos policiam. 

- Para que tudo isto? Para combater a inflação? Obvia· 
mente, não, Se fosse isto, a inflação deveria ter caído, 

- porque há dois anos estamos cortando salários, cortando 
recursos, cortando investimentos, comprimindo as des­
pesas governamentais de todo jeito e o resultado ê preci­
samente o_ contráriQ: as taxas de inflação disparam. Não 
fosse o exemplo brasileiro, poderíamos recorrer ao e­
xemplo da Argentina, onde a política foi a mesma, o Sr. 
Martinez de Hoz era o Delfim Netto de lá, e o resultado 
é essa iriflaçãO de 5QÓ% que vive a nação argentina nos 
diis--da sua eleição direta. Não é para combater a in­
flãção. t, obviamente, um processo pelo qual se compri­
me o poder ~quisitivo da população brasilefra, para que 
o aparelho produtivo gere excedentes maiores e para que 
esses excedentes sejam exportados, para que aumentem a 
nossa receita de exp"ort8çã0, para que a nossa dívida pos­
sa ser paga, como querem os nossos credores; para po· 
dermos, en(hn, gerar os t_ais saldos comerciais de seis bi­
lhões de dólares, este ano, nove bilhões no próximo, 
doze bilhões no seguinte, vinte bilhões não sei quando, 
para -podermos satisfazer, enfim, as exigências dos ban­
quéuos lnterBacionaiS, d(iS JlOSsos credores, e do Fundo 
MonetáriÕ, que é o seu representante. ~ para isto. 

E para isto nós dizemos não. Eu não aceito, a Opo~ 
sição não aceita, o meu Partido não aceita essa politiCa 
de destruição. Simplesmente, nós não aceitamos. Não se 
trata de intransigência. Trata·se de uma questão de cons­
ciência._Não-aceitamos i-política dC: destiuição da eco­
nomia e da população brasileira, para, com esses resulta­
dos, se poder pagar uma dívida externa, cuja responsabi-
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!idade não é nossa. Não chamem a Oposição para votar 
esse Decreto-lei 2.065 _e sancionar a política de desw 
truição. N6s não somos responsáveis. Ao contrário, ad­
vertünOS-por muitas vezes, -não vou aqui repetir tudo que 
disse deste tribuna. E, ao advertirmos, sempre ouvfamos 
a contra-argumentação de que se tratava de pessimismo. 
Nós não temos responsabilidade nenhuma, porque ad­
vertimos e nossas advertências não foram consideradas. 
Por conseguinte, não vamos agora sancionar com nosso 
voto esta polítíca de sistemática destruição da economia 
brasileira. Que o faça o PDS, que o faça o PTB, se o qui­
serem, não creio, mas que assumam a responsabilidade 
pela incoerência, porque foi com o apoio de parte do 
PDS e do PTB que derrotamos decretos como o 2.012, 
2.024 que, de certa forma, eram até mais benevolentes 
para com a classe assalariada do que este 2.065, apresen­
tado como sendo algo de bom, resultante de uma nego­
ciação, simplesmente porque o Ministro Delfim Netto, 
sabido que é, apresentou algo de muito pior para estarre­
cer a Nação e conseguir por um processo de,. "nego­
ciação" algo que ê não tão catastrófico quanto o 2.064, 
mas a]go de trágico para a população assalariada, por~ 
que, cortando-se o poder aquisitivo da classe média, 
como se vai cortar, va-i--se cortar o emprego da classe tra­
balhadora de renda mais baixa. Porque, o que vai ocor­
rer em matéria de insolvência de empresas neste Pafs, na 
me_dida em que a classe média, que constitui o pilar do 
mercado interno hraSileiro, a classe mêdia tendo o seu 
poder aquisitivo cortado, em 30 ou 40%, isto vai se refle­
tir numa queda geral de vendas no Pais e, por conseguin­
te, num fechamento em série de empresas, que, hoje, mal 
estão conseguindo, endividadas, descapitalizadas, mal 
estão conseguindo se sustentar num processo que já vem 
de anos, como eu disse. Não é por acaso que o maior 
grupo industrial brasileiro, o grupo Matarazzo, foi à in­
solvência; não ê por acaso que o maior produtor de açú­
car do Brasil, quiçá do mundo, como produtor indus­
trial, o grupo Orffieto foi a-insolvência; n-ão é por acaso 
que uma indústria tradicional como a Nova América, no 
Rio de Janeiro, foi à insolvência. Nada disso é por acaso, 
isto é um processo de destruição da nossa economia, da 
nossa indústria, da nossa infra-estrutura, dos nossos ser~ 
viços, que está ocorrendo, e que vai continuar a ocorrer, 
agora com um acentuado declínio como resultado- se é 
que vai ser aprovado - da aprovaçã.o deste Decreto 
2.045, qUe pretende ter algum vetor social, na medida em 
que preserva os salários até três salários mínimos, preser~ 
va a reconstrução do poder aquisitivo dos salários até 
três salários mínimos. Engodo. Engodo, primeiro, por­
que não preserva, na medida em que há o expurgo, e pelo 
expurgo o Governo está tiralldo cerca de 20% do salário 
do_ trabalhador de um modo geral. Engodo, em segundo 
lugar, porque destruindo o poder aquisitivo da classe 
média, vai-se destruir o emprego desse trabalhador mo­
desto, de I, 2, 3 salários mínimos. E, na medida em que 
destruir o seu emprego, ele vai buscar um outro, de qual· 
quer mane_ira, _a salários mais baixos, para manter a 
sobreviVência da sua família. Isto se não sair pelas ruas a 
quebrar supermercados ou a incendiar trens. 

---srs. Senadores, Sr~ Presidente, não convoquem a Opo­
siÇão ·para este ato de co-responsabilízação, porque n6s 
não temos. nada a ver com isto. Nada, absolutamente 
nada a ver com essa polítíca. O PDS que o assuma, o 
PTB que o assuma, se quiser. E não venham com o engo~ 
do da eleição direta, com a isca de eleição _direta, ou não 
venham com a ameaça das medidas de emergência, por~ 
que nós não vamos aceitar. Não vamos aceitar porque 
não queremos ser responsáveis por um voto que vai sig· 

_ nificar um mecanismo de acentuação do processo de des· 
truição por que já vem passando a economia e a popu~ 
!ação do nosso País. 

Não somos intransigentes, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não soinos intransigentes, não somos irresponsáveis. 
Continuamos abertos ao debate, à discussão para rever 
esse novo decreto, o 2.065. Por que teremos que aceitar, 
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nós da Oposição, algo que veio pronto, numa elaboração 
interna, de algumas Lideranças do PDS com setores eco­
nõniicos do Governo? Nós fomos chamados a essa nego-_ 
ciação? Nós sentamos naquela mesa? Não. E que nego­
ciação é_ess_a que vai se abrir, com um decreto já pronto, 
publicado e que hoje à noite vai ser lido em sessão do 
Congresso Nacional? 

Estamos dispostos a retomar, a qualquer momento, os 
entendimentos, a negociação para algo que seja resulta­
do, efetivamente, da contribuição, do pensamento de to­
das as correntes políticas do País. Para isso, vamos ela­
borar um programa adequado, um programa de longo 
prazo, de médio prazo ou de curto prazo para tirar o 
País desse atoleiro em que se encontra; vamos traçar um 
rumo que não signifique a destruição do nosso País; va­
mos co_nstituir um_a comissão do Congresso para conver­
sar com esses banqueiros; vamos ver se hâ mesmo esta 
faca no peito, a nos dizer, a dizer ao Congresso: vota isto 
assim, assim, ou o Brasil v_ai pelo ralo, entra pelo ralo; 
vamos conferir para ver se isto ê verdadeiro! Vamos.di­
zer a esses Senhores que nós e o Congresso Nacional não 
temos nenhuma responsabilidade! Responsáveis por esse 
endividamento são o Governo brasileiro, o Poder Execu~ 
tivo e os banqueiros que também entraram nesse meca­
nismo, porque perceberam que isso dava muito dinheiro. 
E quanto dinheiro não tomaram dos brasileiros, através 
desse processo de elevação de taxas de juros, de comis­
sões, de spreads e tudo mais? Para isso nós estamos pron­
tos, a qualquer momento, mas que não nos chamem._ d.e 
intransigentes, não nos chamem de irresponsáveis ou de 
levianos, porque nóS estamos prontos a um entendimen­
to absolutamente aberto! Agora, não para votar um de­
creto pronto que veio com a marca da recessão, com a 
marca da destruição do processo econômico, social e 
creio mesmo, político deste País. Porque obviamente 
uma coisa estâ tão ligada a uma outra que eu custo a crer 
que se possa entrar num poço dessa. profundidade, em 
matéría de economia e de tensão social e se sair ali do ou­
tro lado, com uma abertura política de céu cor-de-rosa. 
Não acredito! Não acredito e acho q1,1e as vjnc!J.Iações 
são muito estreitas, são muito fortes, são mE-itÇl profunw 
das. E o meu pessimismo, de um lado _vai a um outro, e 
nao é à-toa que para impor esse decreto, se tomam medi­
das de emergência: primeiro aqui no Distrito Federal, 
depois sabe-se lá onde mais? O fato é que não se impõe 
um tal arrocho, uma tal compressão do poder aquisitivo 
do povo, sem uma medida, uma contrapartida política, 
de medidas duras, medidas de fechamento, de medidas 
também de arrolhamento do protesto- o protesto que é 
natural, que é o impulso_ natural do ser humano, ao se 
ver, então, desconsiderado, tão destratado e_ tão arrochaw 
do na sua própria sobrevivência. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito:pra­
zer. 

O Sr. Fábio L_u_cena- Nobre Senador Rob_e_r:to Sa.tur­
nino, pela primeíra vez, um Senador não fala em nome 
do seu partido, não fala em nome da Oposição e sim, em 
nome do povo brasileiro. O pronunciamento de V. EX• ê 
a interpretação fiel dos sentimentos da Nação brasileira. 
Diz muito bem V. Ex' que não convoquem a OpOsiÇão 
para votar esse decreto, porque a convocação será para a 
Oposição derrubar mai~ pma vez esse malfadado 
decreto-lei. Observe V. Ex• que a imprensa inteira noti­
ciou que antes do Governo mandar o t~x._to do dççreto·Ieí 
para o PDS, o seu partido, mandou-o para o Fundo Mo­
netário Internacional. Isso ~o fim, nobre Senador! Não 
o fim da picada, mas o fim de toda a independência deci­
sória do nosso País. lsso é o atestado mai!i l_llçido, mais e­
loqüente da dependência do Governo brasileiro aos ban.­
queiros internãciónais, e ao Fundo Monetário Interna­
cional. Ora, veja a que ponto chegamQ~: 88.888_decretos 
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foram baixados em vinte anos, dá uma média de 14 de­
cr~tos por dia, nobre Senador. 2.064_ decretos-leis foram 
impostos ao Congresso J:'lacionat"no mesmo sentido. In­
teressante, registram os jornais que, em língua inglesa 
não existe a figura da expressão "decretos-leis", daí a esw 
tranheza com que parlamentares do Império Britânico 
receberam essa terminologia, da que o Governo usa e aw 
busa em nossos País. Nobre Senador, repito o que-disse 
no ex6r5fio: V. Ex~ fala em nome da Nação brasileira e 
nós, da Oposiçào, atendemos com tõdo prazer, com todo 
respeito, por dever de patriotismo, de responsabilidade e 
de consciência, a convocação que V. Ex~ neste momento 
faz à Nação. OS representantes do povo brasileiro de to­
dos os partidos po\fticos, inclusive o PDS que se detive­
rem na análise desse decreto estão no dever de atender à 
convocação de V. Ex~ para defender o povo brasileiro, 
votando contra o Decreto-lei n9 2.064! 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito agradeço, 
nobre Senador, o aparte de V. Ex•, que me toca fundo no 
sentimento, quando V. Ex• me faz portador de um senti­
mento nacional que eu não o negaria, por falsa modéstia. 

Acho que as palavras que estou dizendo, efetivamente, 
representam o sentimento do povo brasileiro. Apenas, 
como· eu as estou dizendo, V. Ex' as poderia estar dizen­
do i:oriJ.O ·qualquer dos nossos ilustres companheiros da 
Oposição e, quiçá, alguns cõnipanheiros do PDS tam­
Oéni.-. É um estado de espírito que hoje permeia o brasilei­
ro consciente, que tem o míriimo de atenção para os fa­
tOS~~ a realidade que está ocorrendo diante dos nossos o­
lhos e que nos faz, nos motiva, nos impulsiona a subir a 
esta tribuna, e a dizer tu_do_ isso. 

ConCluindo, Sr. Presidente, com a reafirmaçào de que 
estamos dispostos a dialogar, a debater, a discutir em 
profundidade a situação do Pafs, a contribuir até fazenw 
do concessões em relação aos nossos objetivos, nossos 
objetivos programáticos, digamos assim, que são os ob­
jetivos de longo prazo de cada um dos nossos partidos. 
Estamos dispostos a fazer concessões_ para elaborarmos 
em Cõrijün(o com a representação do Governo, um pro­
grama de salvação nacional- um programa de salvação 
nacional ! - mas que tem de respeitar os interesses do 
País, e não-os interesses dos banqueiros! Entre os brasi­
leiros e os banqueiros temos que ficar com os brasileiros! 
Nesta circunstância estamos prontos a qualquer entendi­
mento, a qualquer diálogo franco e honesto. 

Era o que·eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Iris Célia - Altevir Leal - Eunice Michiles - Gal­

vão Mod~to- Alexandr~ CoStfl- Almir Pinto ~Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior --_HenriqUe Sanw 
tillo - José Fragelli - Marcelo Miranda - Enéas Fa­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) .::. Está 
finda a Hora do Expediente._ 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

815, de 1983, de autoria do=_ Senador Affonso Ca­
margo, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c 
do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
L_ei da Câmãi:'a n9l59, ~e 198.:3 (n9 1.722/83, na Casa' 
de origem), que dispõe sobre âs medidas de pro­
teção, amparo e fomento às atividades econômicas e 
às vítimas das enchentes nos Estados do Rio Gran­
de do Sul, Paraná e Santa Catarina. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Novembro de 1983 

A_(lrovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 159, de 1983, figurará na Ordem do Dia da 4• ses­
são _ord-ináriã subseqüerite. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 2: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi· 
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se;na­
do nl' 280, de 1980, de autoria do Senador Itamar 
Franco, determinando que a Ordem dos Advogados 
do BrasH opine sobre a escolha de magistrados que 
devam integrar tribunais com jurisdição em todo o 
territóiio nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão: 
-de Constituiçilo e Justiça, pela inconstituciona· 

lidade, com voto vencido do_ Senador José Ignácio. 
-Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 

Sr. J~>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 820, DE 1983 

Requeiro, nos termos do art. 350, combinado com o 
art. 310, alínea c, do Regimento Interno, adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n9 280/80, constan­
te do segundo item da Ordem do Dia, a fim de ser feita 
na sessão_ do dia 7 de novembro vindouro. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1983.- José Igná­
cio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -A ma­
téria sairá da Ordem do Dia, para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 3: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 39, de 1983, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que autoriza o Poder Executivo a conceder um 
abono de emergência de 70% (setenta por cento) 
para os servidores públicos federais, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~' 739, de 1983, da Cõ"missãq: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Para 
encaminh9,r a votação, concedo a palavra ao nobre Sena­
dor José Ignácio Ferreíra. V. Ex• dispõe de lO minutos. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador_.) -
Sr. Presidente: 

O Senado Federal pode até rejeitar o projeto de lei de 
autoria do nobre Senador Pedro Simon como, aliás, tem_ 
feito com os projetos com essas característica~: projeto 
de lei autorizativo. Mas, é preciso que a Oposição reafir­
me, aqui, o seu entendimento de que essa matéria - o 
projeto de lei com essas características- não é inconsti­
tucionaL Não há disposição alguma na Constituição F e· 

··- deral que proíba a apresentação e a submissão à votação 
e depois, aprovado nas duas Casas, a submissão ao Pre­
sidente para sanção ou veto. b uma proposição normal. 
É um projeto de lei como qualquer outro. Não há qual­
quer colisão com o textõ da Con_stiluição FederaL De 
maneira que o Senado Fed~ral pode até rejeitar, sob a a­
legação de inconstitucionalidade ou até de inocuidade­
como pretendeu o ilustre Relator na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, o nobre Senador Helvídio Nunes -
sob- a alegação -de que o Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República já está, naturalmente, autorizado a pro· 
mover aumentos dessa natureza. Então, não precisaria 
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ser autorízado pelo Senado Federal. Entretanto, a via 
que tem escolhido o Senhor Presidente da República, 
normalmente, para propor medidas dessa natureza, qual 
é? E o projeto de lei? Não, A rÕticla do co~portamento 
de Sua Excelência e do Poder Executivo tem sido a de 
submissão ao Congresso Nacional de decretos~leis, e não 
de projeto de lei, como autorizado está ele a fazêMio no 
texto da Constituição FederaL O art. 57 da Constituição 
FederaJ é muito claro, quando diz ql!~ é da competência 
exclusiva do Presidente da República _a iniciativa das leís 
que; "criem cargos, funções, ou emPregos públicos ou 
aumentem vencimentos ou a despesa pública"! Então, 
ao invés de escolher o caminho natural que seria o do 
projeto de lei, o Poder Executivo repetidamente tem es­
colhido a via do decreto-lei, apenas porque, se lhe é_dada 
uma autorização, no art. 55,_o Senhor Presidente daRe­
pública, em caso de urgência, ou de interesse público r-e~ 
levante, e desde que não haja aumento de despesa, pode­
rã expedir decretos-leis sobre a seguinte matéri~;. "art. 
57, Inciso li, criem cargos, funções ou empregos públi­
cos ou aumentem vencimentoS ... " Mas não é essa a via 
regular, essa é a via excepcional, como excepcional é o 
próprio decreto-lei na Con~títuição Federal: Não hâ 
notícia de que; em países civilizados haja ocorrê_ncia dis- _ 
so no texto de Constituição, como não há notícia, tam­
bém, do famigerado decurso de prazo. Ao que estou in­
formado, salvo engano, só existe na República dos Ca­
marões. Quer dizer, o decreto-lei é uma excrescência i::nl 
períodos trevosos da vida institucional do Pais. Agora há 
pouco, o nobre Senador Roberto Saturnino falou acerca 
disso· sobre a necessidade da negociação ter um mínimO 
de di~idade, que ela seja feita a parti~ de um projeto de _ 
lei. O Decreto-lei é uma excrescência, sobre a qual muito 
se aprende nos bancos escolares, nas faculdades de Direi­
to, e que seria um eufemismo aplicado em épocas de 
lusco-fusco da vida institucional, em épocas em que não 
há uma claridade e sim entre tons da vida institucionaL E 
nós, já que estamos buscando atingir a plenitude demo­
crãtica, jâ que estamos no caminho jã _tr_!_lp.~do pela Ar­
gentina- jâ faJa-se;felizmellte, em eleições diretas para 
Presidente da República- temos que nos convencer de 
que não é através de eleição direta só - nós a aplaudi­
mos, nós a desejamos com todo empenho, e achamos 
que ela é quem legitima a representação no plano fede­
ral, é por via dela que vamos alcançar a plena legiti­
mação do poder no plano federal, mas não é só atravês 
da eleição direta ~queremos tambêm que o estado de 
direito democrâtico se faça através do bar.imento dos 
textos da constituição de disposições como estas de de­
curso de prazo, de decreto-lei,_qLle _l!ão têm condições de 
dar digpidade mínima a uma D.e8odação, como hâ bem 
pouco disse o Senador Roberto Saturnino. Negociar 
sobre o que? À vista de um decreto-lei que não permite e­
menda? Ora, a transigência só pode ser feita por parte da 
Oposição, por parte dos que se opõem ao texto insc-ulpi­
do na matéria que veio do Poder Executivo. A Oposição 
é que transige, o Governo não transige, ou transige em 
algo diverso dâquilo que estâ sob exame porque sobre o 
decreto-lei, ainda que ele quisesse, não podia transigir. A 
negociação não atinge a níveis mínimos de dignida~e do 
que qualquer transigência do Poder Executivo, Diante 
de um texto de decreto-lei tem que ser sobre algo diferen­
te daquilo que se estâ examinando, é alguma coisa que se 
concede aquij ali ou acolâ, às vezes interesses personalls­
simos dos participantes da negociação, mas nullca sobre 
o objeto de negociação, porque só haveria dignidade, 
transigência alta sobre o texto de um projeto de lei, por­
que ainda que não se emendasse um projeto de lei, passí­
vel de ser emendado, a negociação seria digna, porque se 
poderia, em tese, emendar o texto. Na medida em que 
não podemos emendar o texto, não alcançamos o mini­
mo de dignidade à negociação necessária para que as 
partes se sintam à vontade para efetlvá-la. 

De maneira, Sr. Presidente,- que muitO mais que a eiva 
de inconstitucionalidade ou de inocuidade que se preten~ 

de atribuir a projetos desse tipo, ainda que marcados 
pela legalidade, mas sem a marca da legitimidade que se 
deseja para um diploma legal que venha gerar conse­
qüências e irradiar efeitos, desejamos que os textos de lei 
tenham uma origem legítima; elimine-se ~o texto da 
Constituição o decreto~ lei, elimine-se a figura do decurso 

ode prazo, para que possamos, saneado o processo legisla­
tivo, dar dignidade às negociações que se efetivem no 
curso da tramitação dos projetos. 

De maneira, Sr. Presidente, que desejamos apenas 
marcar a posição do PMDB, conforme nos solicitou o e­
minente Líder Humberto Lucena, acerca da validade de 
propoSições desta ordem, de caráter autorizativo, mas 

_que -expressam muito mais do que expressaria um 
decreto-lei, que seria a medida proposta pelo Executivo. 

o Sr~ Roberto sãturnfno- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SIL PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra, primeiramente, ao nobre Senador Roberto 
Saturnino, 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Pode, como disse o Senador José Ignácio, o Senado 
Federal rejeitar a proposição do Senador Pedro Simon, 

--como a Comissão de Constituição e Justiça a considerou 
inconstitucional. 

Mas, uma coisa não se apagará com esta decisão do 
Senado Federal, Sr. Presidente, ê a absoluta justiça em 
substânda da proposição do Senador do Rio Grande do 
Sul. 

Basta, Sr. Presidente, pensar·se no que têm sido os 
reajustamentos de vencimentos dos servidores públicos 
neste País, para se avaliar o quanto de absurdo tem sido 
imposto sob a forma de redução desses vencimentos, a 
esta classe que, afinal de contas, é a responsável pelo fun­
cionamento de toda a máquina administrativa do Esta­
do. 

Há poucos dias, li num dos jornais da Capital Federal, 
não sd se foi no Correio Brazillense, acho que sim, que já 
se fixara o novo reajustamento para o próximo ano, dos 
servidores públicos, que seria algo como 40% em janeiro_ 
e 30% em março, abril ou maio, não sei quando, dando 
um total de oitenta e poucos por cento, quando a in­
flação vai chegar a 200% neste ano! E quando disse, no 
princípiO Cfo -ãno-, que iria chegar a 200%", hOUve Um ala-

~ rido quase de tentativa de ridicularizar uma afirmação, 
uma previsão que parecia a muitos absurda. No entanto, 
ela aí está. 

Pois bem, não duvido que se cogite realmente de dar a­
penas oitenta e poucos por cento aos servidores, para 
compensar um desgaste que foi de 200% do poder aquisi­
tivo dos seus vencimentos. 

t assim que se trata o servidor público. E quando falei 
há pouco, desta tribuna, da destruição da economia do 
Pais, da nossa população, é óbvio que se tem que acres­
centar a isso a destruição do cspfritá;-da motivação, do 
espírito público até do servidor, na medida em que ele é 
submetido a esta desconsideração, a esta humilhação de 
ter um vencimento reajustado sempre aquém e muito a~ 
quém da taxa de perda de poder aquisitivo da moeda, 
nos 12 meses que antecederam. 

O servidor público já rião tem o reajustamento semes­
tral, já não tem o 139 salário, e ainda se lhe impõe sempre 
um reajustamento que fica a dever quantos por cento à 
inflação real ocorrida no período. 

Não duvido que esta seja a proposta a vir do Executi~ 
vo para o Legislativo, no próximo ano. Então, dar-se 
este abono de emergência_ que o Senador Pedro Simon 
está a propor ilqui é algo que soa nos n_ossos_ouvidos e 
nos nossos sentimentos como de extrema justiça. 
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Pode o Senado rejeitar, pode achar a Comissão de 
Constituição e Justiça que ê Ú1constitucional, mas que é 
justo, Sr. Presidente. É justíssimo, porque, como disse, 
nenhuma ctasse neste País tem sofrido mais, nenhum 
grupamento social, nem mesmo os trabalhadores de sa­
lários mais baixos têm sofrido com a perda de poder a­
quisitivo dos seus vencimentos como o servidor público 
brasileiro, nos últimos tempos. 

É preciso que lavremos aqui o nosso protesto contra 
isso e anunciemos, então, o nosso voto a favor dessa 
pro~osição que ê justíssima, que, como disse o Senador 
José Ignácio, deveria estar sob o julgamento do Congres­
so Nacional, deveria estar ao alcance do Congresso Na­
cional e não fora deste alcance, através do mecanismo de 
decretos-leis. 

Por esta razão, Sr. Presidente, declaro aqui o voto do 
PDT favorável à proposição do Senador ~edro Simon, 
como sendo algo de extrema justiça, diante do quadro 
que observamos dos vencimentos do funcionalismo 
público em geral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem[) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Com a 
palavra o nobre Senador Nelson Carneiro, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orãdor.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Na última quinta-feira, vêspera da data comemorativa 
do Dia do Funcionário, ao saudá-los pela comemoração 
deste, comemoração que não ocorreu justamente pela 
grave situação em que se encontra o funcionalismo 
público no País, acentuava que também chegara o ins­
tante de assegurar a esses servidores a semestralidade e o 
139 salârio. 

Por coincidência, Sr. Presidente, o Senado se reabre, 
depois do feriado do dia 28, para examinar o Projeto de 
Lei do Senado n9 39. 

A Comissão de Justiça, por unanimidade, opinou pela 
inconstitucionalidade do projeto, nos termos do parecer 
do eminente relator Helvídio Nunes. 

Quero significar que houve quase comO que uma alte­
ração na posição assumida pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, na atual legislatura, porque era muito 
mais liberal a constituição da antiga Comissão de Cons­
tituição e Justiça, que admitia a aprovação de projetos 
meramente autorizativos que não impunham, mas que 
sugeriam. Era um meio que o Congresso encontrava 

_para fazer chegar ao Presidente da República o seu pro~ 
testo ou a sua súplica em favor dos prejudicados. 

Este projeto não impõe nada ao Presidente da Re­
púbfita; autoriza o que ele já pode fazer, mas é um 
lembrete, é uma advertência, é um apelo, e nesses termos 
a Comissão de Constituição e Justiça foi, com a devida 
vênia, excessivamente rigorosa. 

Se aqui se disesse que é "instituido um abono de emer­
gênCia de 70%", ai sim, se estaria colidindo com o texto 
constitucionaL Mas o que se diz aqui é que se autoriza o 
Poder Executivo a conceder um abono. Fica, portanto, a 
critério do Poder Executivo conceder ou não o abono. 
Mas, tolhido nas suas prerrogativas, o Poder Legislativo 
envia a sua mensagem, através de um projeto de lei ao e­
xam'e de Sua Excelência. E não foi, não seria este o pri­
meiro projeto, neste termos, de autorização, que o Presi~ 
dente da República sancionaria, porque outros têm sido 
sancionaaos por Sua Excelência. · 

Acredito que ê preciso voltar àquela interpretação 
mais generosa, inclusive como um protesto contra as res-­
trições impostas às prerrogativas do Poder Legislativo. 
Este é o apelo que daqui dirijo àquela Comissão que in­
tegrei durante 12 anos, e onde fulguram tantas expres­
sões altas da inteligência, da cultura e do bom-senso des­
ta Casa. 

Esses projetos autorizativos não impõem, sugerem, 
demonstram um desejo do Congresso de colaborar com 
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o Poder Executivo._ Por isso mesmo, devem ser aceitos e 
aprovados. 

Por esses motivos, porque ê merariiente autorizativo e 
nà impositivo, O PTB vota favoravelmente à sua apro~ 
vação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Com a 
palavra o nobre S~nador J()sé~Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÂ P_UBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Em vo­
tação o projeto q~anto à constitucionalidade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N<~ 39, de 1983 

Autoriza o Poder Executivo a conceder um abono 
de emergência de 70% (setenta por cento) para os ser­
vidores públicos federais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fiç_a o Senhor Presidente da RcpúbHca auto­

rizado a conceder um a_bono de emergência de 70% (Se­
tenta por cento) calculados sobre os valores dos venci­
mentos, salários, proventos e pensões, auferidos pelos 
servidores e funcionários públicos federais mencionados 
nos arts. }9 e 29 do Decreto-lei n'? 1.984, de_28 de de­
zembro de 1982, 

Parágrafo único. O percentual fixado no_art.. {t?jt!ci­
dirá sobre os valores resultantes do reajuste de que trata 
o item 11 do Decreto-lei nt? 1.984, de 28 de dezembro_ d~_ 
1982. 

Art~_ 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçõe:; em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Pafei1té) -Item 4: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicid~de, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno). do Projeto 
de Lei do Senado nt? 70, de 1983, de autoria do Se~a­
dor Nelson Carneiro, que estabelece critério e Iimite 
para os reajustes dos preços de ingressos de jogos de 
futebol, tendo 

PARECER, sob nll 738, de 1983, da CQmissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade e 
à juridicidade. 

Tem a palavra o nobre Senador Nelson CarneirO, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, acho que a dose foi dupla: a Comissão 
de Constituição e Jus_tiça a_o_julgar um projeto inconstf­
tucional não precisa julgar se ele é jurídico ou iojurídico, 
Basta declarar apenas a inconstitucionalidade, Qu_aodo 
ela declara a injurídícidade e a inconstituc_ion_alldade é 
porque não sabe, afinal, o que quer. 

Realmente, este projeto é curioso. Se nós ãbrirmos o 
item 4 da Ordencdo Dia veremos o seguinte: cinc.o 5_e_w­
dores votaram pe'a constitucionalidade e contra 9 mér[~ 
to; cinco pela incoilstitucicinalidade e, apenas, o Presi­
dente desempatou, o_ que mostra que o projeto não é fla­
grantemente inconstitucional - e não é flagrantemente 
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inconstitucional, de nenhuma forma inconstitucional, 
Sr. Presidente. Se houveSse unanimidade como no caso 
anterior o líder da Maioria poderia achar qu~ ele Seria 
inconstitucional. 

Mas rejeitada a inconstitucionalidade, neste momen­
to, ele voltará à Comissão de Constituição e Justiça para 
opinar sobre o mérito. Naquela Comissão votaram pela 
inconstitucionalidade: o Relator, Marti]"]S Pilho, Amaral 
Furlan, dois, Odacy Soares, t~ês. Aderbal Jurema, qua­
tro, Octávio Cardoso, cinco; votaram pela constitucio­
nalidade os Senadores: Hefvtdio Nunes- que, como to­
dos sabem, é um rigoroso intérPrete da Coristitpição -

-passOS Põrto. Hélio Gueiros, Alfredo Campos, Marcon­
des Gadelha. Ora, cinco a cinco! 

Sempre se disse que indubio pro reo. Indubio, devia ser 
a favor do projeto e não contra, O PresLdente, Senador 
Murilo Badaró, decidiu contra, declarando inconstitu­

-~i_Q:~a.l. 

-· Agora, vamos examinar o projeto e ver qual é a in-
constitucionalidade. O que diz o projeto? Ele vem em fa­
vor de todo o povo brasileiro, que comparece aos cam­
poS de futebol, e que, a cada jogo, é surpreendido com 
um novo preço. Quando há uma partida melhor, 
aumenta-se o preço e aquele homem, que comparece aos 
estádios, é surpreendido com uma majoração indevida ... 

O Sr. José Fragelli- Na troca de jogador,também 
aumenta o preço. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, então, vamos 
fixar ísso, qUando a troca de jogador ocorre, gÚalmente, 
~no come'o do campeonato. Para isso é que há um ór­
gão oficial que se chama CBD, há as federações de es­

-portes. O Projeto diz o seguinte: 

Os reajustes -dos_ pfeços dos ingressos para- Os jo­
gos de campeonatos de futebol somente poderão ser 
feitos uma vez ~j:ior ai1o, obedecido o limite mãximo 

-·ao tndice Oficial da inflação. 

POrtanto, não é o preço que se quer, se obedece a um 
indice. Que índice é esse? O Lndice da inflação. Então, o 
que é que faz a Comissão de Constituição e Justiça? Ri­
gorosamente, decide, por um voto, o voto de desempate, 
pela lnconstitu_cionalidade. 

O meu apelo é para que a nobre Liderança da Maioria 
aceite rejeitar a rejeição dessa inconstitucionalidade e o 
projeto voltará à Comissão, para opinar sobre o mérito, 
porque a Comissão não pode, ao mesmo tempo, julgar o 
mérito e a inconstitucionalidade. A inconstitucionalida­
de é uma preliminar. Só depois do transporte da prelimi­
nar é que se examina o mérito. A Comissão- ficou na pre­
liminar e, certamente, se tiyesse comparecido o nobre Se­
nador Josê Frage1!1, ou o nobre Senador do Espírito San-
to, a decisão teria sido outra. -

De modO que o meu apelo é para que a Liderança da 
Maioria- isso não importa em nenhum prejulzo para o 
Governo, não aumenta a despesa pública, ao contrário, 
encontra apoio no Art. 160, n"' 5, que foi citado errada­
mente. O que diz o Art.: 

"A ordem econômica e social tem por fim reali­
zar o desenvolvimento !>Ocía! e o desenvolvimento 
nacional e a justiça social, com base nos seguintes 
princÍpios: 5"' Repressão ou abuso do poder econô­
mico, caracterizado pelo domínio dos mercados, a 
elimínação da concQrrência e o aumento arbitrário 
dos lucros." 

Órª-~ ã aprovação desse projeto, ou -melhor, a rejeiÇão 
-da in-Constitucionalidade, levará o projeto ao reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. Não é, portanto, 
uma decisão definÚiva, como no caso anterior. Daí, o 
meu aPelo à nobre Liderança da Maioria para que rejeite 
a inconstitucionalidade e deixe que a Comissão volte a 
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examinar o PJ:Ojeto no seu m~rito. Daí, espero que, assim 
ag;in-do, o ~lenário da~á à ComiSsão op~~tunld.ade de 
reexamlnar a espécie. 

Era o que eu tinha a di~er. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)~ Conce­
do a palavra ao nobre Senador José __ Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÂ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -A .Pre­
sidência esclarece ao nObre Uder José Lins, que isso é 
realmente possível, dependendo, evidentemente,- dO re­
querimento do autor. O nobre Senador Nelson Carneíro 
fará o r~gu_e_ri_0ento e o Plenário decidirã. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. \9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 821, DE 1983 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea b, do 
art. 310, do Regime"nfo Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado nt? 70(83, para ree­
xame da matéria pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, tendo em vista as razões expostas em plenário. 

Sala das Sessões, 3 i de outubro de 1983. - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Apro­
vado o requerimento, o projeto serâ encamjnhado à Co­
missão de Constituição e Justiça para o reexame solicita­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 5: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art_ 296. 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 2-1, de 1983, de autoria do Senador Henrique 
Santillo, que dispõe sobre a redução do preço do ál­
cool para venda a proprietários de veículos de alu­
guel empregados no transporte individual de passa­
geiros, mediante subsídio, nas condições que especi­
fica, tendo 

PARECER sob n"' 710, de 1983, da Comíssão. 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Sobre a .mesa, requerimento que serâ lido pelo sr. l'i>­
secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 822, DE 198.3 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea "c", 
do art.__31Q, do Regimento Interno! requeiro adiamento 
da votação do Projeto de Lei do Senado nll 2lj83, a fim 
de_se_r feita na sessão de 30 __ de novembro pró.xiiTiO; 
- Sala das Sessõ_es_31 de outubro de 1983. - Humb_erto 

Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - A ma­
téri<J. sairá da Ordem do Dia para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Raímundo Parente} -Item 6: 
DiscussãO, em tu~n~ único, do Projeto de L~i cio 

Senado -n~ 3.37, de 1981, de autoria da Comissão Es­
pecial do Júri Popular, que altera dispositivo do Có-
digo de Processo Penal, tendo -
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PARECER, sob nY 741, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, faYorável, nos ter~ 

mos de Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n.;-

817, de 1983, de autoria do Senhor Senador José Ig­
nácio, de adiamento da discussão para o dia 8 de 
novembro vindouro.) 

Em votação o Requerimento n"' 817 /83,lido em sessão 
anterior. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam-como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar no 

próximo dia 8 de noVembro. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Está es­
gotada a matéria constante da Ol'âem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragetli. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI (PDMB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, apenas rápidos comentários sobre 
as eleições argen"tinas, que tiveram u·m desfecho tão feHz 
para a Nação irmã. 

Já tive oportunidade de ressaltar, neste plenário, Sr. 
Presidente, que a volta da Naç_ào argentina à democracia 
foi feita pelo governo militar que, durante quase 8 anOs, 
dominou ditatorialmente aquela Nação, sem quaiSQ]Jer 
reslrições à recondução da Argentina a um regime 
liberal-democrata. Agora mesmo, foi ressaltado aqui, 
como se fosse algo de melhor para a sorte_ do Brasil e dos 
brasileiros, que nós, muito- iintes da Argentina, inicíãmos 
uma reabertura democrática que se vem prolongando há 
tantos anos. Essa rea.bertura, cheia de limitações, de des­
vios, de deformações para o restabelecimento de uma 
plena democracia não sei, Sr. Presidente, se esse processo 
pode ser chamado de mais feliz do que aquele- ãdotadO 
na-Argentina. 

..;\gora mesmo, foi lembrada, em_aparte do ilustre Se­
nador Fábio Lucena. que, de 1964 para cá, duas vezes foi 
fechado o Congresso Nacional. O Brasil não quis adotar 
e não adotou uma ditadura pura e simples_, com o_ tranca­
mento do Congresso Nacional, como fiZeram os milita­
res argentinos. 

Tive oportunidade, sr: PresidenÚ!- e Srs. Senadores, de 
conversar certa vez com 'um dos ilustre militares que in­
Ouíram decisivamente, naqueles dias após a rrlof-te do 
Presidente Costa e Silva, na direção do País. Não quero 
mencionar-lhe o nome, mas esse efnlnenfe-militar disse­
me que o triunvirato estabelecido no País, naquele inter­
regno entre o falecimento do Presidente Costa e Silva e a 
assunção no cargo do Presidente Médicí, os três milita­
res, de forma nenhuma, queriam, e ele empregou essa ex­
pressão, uma solução argentina para o Brasil. Eles, en­
tão, consultaram vários políticos e chegaram sem encon­
trar uma fórmula que, no seu modo de entender, fosse fe­
liz, para permitir a reabertura do Congresso Nacional. 

E, que consultado o Senador Filinto Müller, este, com 
a sua longa experiência de político e de militar, apre.'>en­
tou aquela fói-mula qí.te eritao fOi adotada e que resultou 
na reabertura do Congresso e na eleição, pelo mesmo, do 
Presidente Médici. 

Conto um fato, Sr. Presidente, tão-só para ressaltar 
que os militares brasileüos não Quiseram, de nenhuma 
maneira, estabelecer uma ditadura pura e simples no 
Pais. 

Esse ilustre alto oficial das Forças Armadas, me disse 
mesmo: ... Nós nos encontrâvamos em um beco sem sai­
da, porque não víamos como atender àquela conjuntura, 
sobretudo das idéias e dos sentimentos que reinavam en­
tre as Forças Armadas, de um lado, e o nosso desejo de 
não estabelecer um regime dltatorial em nosso País". A 

solução foi aquela encontrada com o restabelecimento 
das funções do Congresso Nacional, eleição de um Presi­
dente da República, embora com todas aquelas res­
trições, que conhecemos, dos atos institucionais que fo­
ram editados durante esse período. 

Há, portanto, uma diferença entre a maneira de proce­
---der dos militares brasileiros e a dos militares argentinos. 

O que nós achamos apenas, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, é que desde, pelo menos, quando o Presidente 

- _qeisel manifestou a sua intenção, consoante às aspi­
rações do povo brasileiro e dos políticos brasileiros, de 
fazer uma abertura democrática, não se tenham adotado 
medidas definitiVas, e tenhamos caminhado dessa manei­
ra cadenciada, sofrida mesmo, para uma plena democra­
cia. Uma reabertura, como jâ disse, a conta-gotas, com 
medidas um passo adiante, muitas vezes, e dois passos 
atrâs. Em outras oportunidades, dois passos à frente, um 
passo à retaguarda, o que faz com que até hoje nós este­
jamos viyendo um process_o polítiCO de democracia miti­
gada; um processo político marcado pelos casuísmos dos 
interesses políticos e partidários daqueles que detêm o 
poder. 

Há dois anos atrás veio o pacote de novembro, com 
·~que las restrições casuísticas todas que nós conhecemos, 
e que sem elas nós poderíamos ter dado um grande passo 
à frente, sobretudo na efetiva instituição do chamado 
pluripartidarismo; nas medidas casuísticas aquelas que, 
uma- vez Providenciadas e instituídas, fizeram com que 

' nós déssem-os pelo menos dois passos atrás, obrigando, 
por eXeinplo, a ínCorpOração de dois grandes partidos da 
Oposição, o PMOB e o PP. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Um minuto só. Se não 
-fossem essas providências casuísticas, nós teríamos ique~ 

le quadro pluripartidário, que era da intenção ou da mâ 
_inte:Oção daqueles que fizeram a abertura democfática. E 
quando eu digo da má intenção, eu me lembro daquela 
exposíçâo;- brilhante, sem dúvida, -mas a uni tempo Írônl­
ca, do eminente General Golbery do Couto e Silva, na­
quela sua Introdução à segunda edição da sua Geopolíti­
ca do Brasil, em que ele mostra que o pluripartidarismo 
foi a solução desejada pelo Planalto, tão-somente para 
dividir as forças da Oposição e permitir a Contiriuidilde 

-daqueles que detêm o poder. Isso está escrito de maneira 
manifista, naquela magnífica Introdução. É uma peça 

- Poiltfca, -eu não diria até maquiavélica, mas eu acho que 
é-mais do que maquiavélica, é mef!_stoielica, do eminente 
General Golbery do Couto e Silva; pÕrque S. Ex• não 
usou apenas daqueles recursos que tornaram famoso o 
escritor político da Idade Média, mas ele usou de méto­
dos e de processos que verdadeiramente são quase infer­
nais, para desunir as Oposições, e permltif que um bloco 
pOlítico, comandado pelo Governo, pudesse subexistir 
aTnda por muitos anos. 

O Sr. José Lins- V. Ex• permite? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Dou o aparte a V. Ex•, 
com muito prazer. 

O Sr. José Uns- Apenas para observar, nobre Sena­
dor, que mesmo essas medidas casuísticas~ a que V. Ex• 
se refere, podem ser enquadradas naquela filosofia de 
dois passos à frente e um atrás. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Ou dois atrás, para um à 
-frente. 

O Sr. José Lins- Se fosse sempre assim, V. Ex• sabe 
que não haveria progresso algum, o que contraria a reali­
dade. 

O SR. JOSE FRAGELLI - E não houve. 

O Sr. José_U_ns-:- Acho que nesse pÓnto V. E.X• não 
faz justiÇa. O País tem realmente progredido no sentido 
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da abertura, o que é hoje reconhecido por todo o País. 
Haja vista todas essas medidas que foram tomadas ao 
longo desses anos, como a anistia, as eleições par~ Go­
ve_rnadores e· tUdo mais, Então, é inegàvel que algum 
progresso há. De qualquer modo, a minha observação é 
que mesmo essas medidas se enquadrando naquela filo­
sofia que estãO permitindo o resgate da democracia -
que nós todos desejamos- de modo lento, é certo, mas 
também de modo seguro. Quanto à idéia do ex-Ministro 
Golbery do Couto Silva - inteligência privilegiada e 
grande analista político ... 

O SR. JOsE FRAGELLI -O estrategista da abertu­
ra. 

O Sr. José Lins- Exato. Realmente, o pluripartida­
rismo era também uma aspiração do povo brasileiro. 
Naquela época cada um queria buscar apoio às idéias 
próprias, de posicionamento mais consentâneo com as 
suas idéias. Todavia esse pluripartidarismo não evitou, 
por exemplo, que o PP e o PMDB se unissem. 

O SR. FRAGELLI - Apesar dos esforços em con­
tráriO do- Governo. 

O Sr~- JOsé Lins- Claro. Mas havia a liberdade para 
que se desse essa composição, que poderia ter se estendi­
do, também, a outros partidos. Se as Oposições não se 
uniram, todas, é porque realmente havia dificuldades en­
tre eles. Mas o Governo seria incapaz, naquelas con­
dições, de evitar que elas se unissem num só bloco. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
pelo aparte. Mas, aqui caberiam vários comentários em 
torno dessa problemática política e socíal. ~claro que o 
pluripartidarismo será sempre bem aceito pela sociedade 
brasileira e pelos que a representam politicamente. uni 
dos traços _do caráter brasíleiro ê o individua]ismo -
aliás, alê o extremado individualismo - e, por isso mes-­
mo, a sua tendência a sempre--dividi-r-as-suas-forças-em 
grupos numerosos. Então, dar uma oportunidade ao 
pluripartidarismo é instituir isso que nós estamos vendo, 
não só aqui como em todos os pafses democráticos. 

Eu vou voltar a esse assunto,jâ fiz aqui um pronuncia~ 
menta, certa vez, procurando nos exemplos de muitos 
países, inclusive europeus, que são politicamente equi­
librados, com uma longa experiência democrática, mos­
trar que o pluripartidarismo realmente pode existir de di­
reito, mas de fato o que vigora é o bipartidarismo de fa­
to. Mas não precisaremos citar exemplos, e voltaremos 
apenas ao caso da Argentina. Nós estamos vendo hoje 
que nas eleições de ontem, na Argentina, dois partidos 
empolgaram o eleitorado daquela nação: a:gora com40% 
dos votos, o partido Peronista, com 52% ou 53% o Parti­
do Radical, parece que I% só o Partido Comunista, e os 
outros com 3 ou 4% e assim por diante. 

Mas, esses casuísmos a que eu me referia, e dos quais 
nós temos culpado, identificando mais a pessoa do Presi­
dente da Repúblíca, esses casuísmos não têm sido dita­
dos apenas pela vontade do Planalto, mas, também, do 
PDS, de acordo com os seus interresses partidários de 
momento. E eu citarei- apenas um caso do momento: a 
chamada infidelidade partidária ou fidelidade partidária, 
contra a qual eu pronunciei algumas palavras em sessão 
anterior, fidelidade partidária essa que o Senhor Presi­
dente da República, faz uma semana apenas, aconselha­
va fosse suspensa, pelo menos por um ano, autorizando 
o eminente Senador Marcondes Gadelha a dar, nesse 
sentido, um parecer favorável. 

Mas, hoje, os jornais noticiam que o PDS, fazendo 
uma avaliação, concluiu que se fgsse adotada, se_ fosse 
suprimida a fidelidade partidária defmitivamente ou de­
modo provisório, o PDS perderia muitos dos seus com­
panheiros no Congresso Nacional. E tão-somente por 
essa avaliação puramente partidária, o Senhor Presiden­

-te da República resolveu recuar naquela sua primeira 



5080 Terça-feira I' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

manifestação, perdendo assim o País a oportunidade de 
dar mais um passo à frente na adoção de Um verdadeiro 
regime democrãtico. 

Com muito prazer, concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Fábio Lucena, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador José Fragelli, 
V. Ex' é pródigo em classificar de magnífico o prefácio ã 
segunda ediçãO do livro do General Golbery. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Quanto~ à erudição, 
quanto à inteligência eu ·acho que sim. 

O Sr. Fábio Lucena- Quero recordar a V. Ex' que 
magnífico era o nome-dõ- cavalo do famoso filme dos 
tempos de minha infância, "A Bela e a Fera." Magnifi­
que foi o cavalo que conduziu a Bela aos domínioS da Fe­
ra. Em segundo lugar, quero retificar o n_úmeró de fecha­
mentos que o Congresso- Nacional sofreu, no Brasil, de 
1964 para câ eu mencionei duas-v-eies, -mas-em realidade 
foram três vezes, porque ele foi fechado pelo Marechal 
Costa e Silva durante dez meses. E a seguir, me reportar 
à afirmativa do eminente Senador Marco Maciel de que 
o congresso argentino passou dez anos fechado e que, no 
Brasil, passou pouco mais de um ano, somadas as três 
vezes. Vale recordar que o Ato Institucional n9 5 teve a 
exata duração de dez anos, conseqüentemente, o Con­
gresso funcion~va ãpenas··aparentemente ... 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Fábio Lucena- ... ao longo da vigência do _AI-
5. Então, a equivalência, em termos da situação argenti­
na, fica evidenciada por esse dado numérico relativa­
mente ao tempo. Depois, observe: 24 horas_ antes das 
eleições na Argentina, o Presidente da República suspen­
deu o estado de sítio. E nós, no Brasil, atualmente, vive­
mos uma situação bem pior do que o estado de sítio, que 
é a situação caracterizada pelas medidas de emergência 
que são simplesmente comunicadas ao CongreSSo Nacio­
nal, e que podem vigorar ein pleno recesso. Enquanto o 
estado de sítio, cujas mecfidas coercitivas de força.são au- _ 
torizadas para as medidas de emergência, que, pelo me­
nos, o Congresso Nacional, relativamente ao estado de 
sítio, dentro de 5 dias, deliberasse a respeito da sua de­
cretação. Então, veja que, enquanto lá a abertura se faz 
de uma só vez sem o estado de sítio, aqui no Brasil, dan­
do lO passos atrás e não 2 como disse V. Ex• nós estamos 
em situação bastante pior do que a situação argentina do 
estado de sítio. E nada auto_riza_acreditemos que, tantas 
vezes quanto queira o Senhor Presidente, possa ele 
lançar mão das medidas de emergência, porque é um cri­
tério exclusivo dele; ele não consulta o Cons~elho 4e Se­
gurança, não consulta o Conselho Constitucional_- o 
que ocorreria com a adoção do estado de emergência -
e não ouve o Congresso. E observe que a abertura, no 
Brasil, é procedida em torno da figura do !!residente da 
República, que há muito se desvestiu do seu múnus pre­
sidencial, da sua condição de Supremo Magistrado da 
Nação brasileira, para se tornar o- cOndutor, não de um 
processo de abertura, mas no condutor real, no Presiden­
te real, de fato, de um partido político. Eu pergunto: a V. 
Ex• que· tinha um Senador de ir pedir autorização, ao Se­
nhor Presidente da República, para dar ou não parecer a 
respeito de um projeto em tramitação _nesta Casa, no ca­
so, o projeto que extingue a fidelidade partidária? Insti­
tuto deplorável, instituto repugnante, antidemocrático 
que, desgraçadamente, tem sido utitlizado pelo Partido a 
que pertencemos. Esta é que é a realidade. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Fábio Lucena- O nosso próprio Partido já uti­
lizou, vezes várias, o·instituto da fidelidàde partidária, 
não apenas o PDS. Nós somos contra a fidelidade parti­
dária. Mas, lamentavelmente, o Partido tem adotado 
essa providência que contraria os nossos princípios, e 

que nos deixa sob o risco de perder o mandato, nobre Se­
nador, se vOtani1os contrariamente a uma deliberação 
adotada por um órgão de direção partidária. Isto é mais 
absurdo dq que o __ próprio absurdo. Finalmente, nobre 
Senador José Fragelli, a abertura- eu não sei de quem é 
a imagem, -não me re~rdo, Pãrece-me que é dO Senador 
Nelson Carneiro a abertur3: é como_ virgindade, ela existe 
ou não existe. No caso argentino, houve a abertura, no 
Brasil não há abertura. Esta é a triste realidade que nós 
temos que posítivar. 

O SR. JOSft FRAGELU- Sr. Senador Fábio Luce­
na, agradeço o pronunciamento de V, Ex• com o qual 
concordo e vemos, assím, que há, na nossa Bancada, um 
entendimCnto geral, eu não dii"ia só generalizado mas ge­
ral, quase unânime em rejeitarmos todas as medidaS ca­
suísticas, inclusive esta d:;t ~hamada fidelidade parti­
dária. 

Estou certo de que se for ao plenário do nosso Partido 
a fidelidade cairá, Se se pronunciarem os Deputados e 
Senadores do PMDB, a manutenção da fidelidade parti­
dária serâ derrotada. 

Nós nãó queremos, como parece que o PDS sempre 
quer, a fidelidade dos infiéis, a fidelidade dos constrangi­
dos, a fidelidade dos turbulentos. Nós queremos a fideli­
dade espontânea, a fidelidade com lealdade, a fidelidade 

-com-liberdade, a fidelidade com convicção. A"fid~lidade 
imposta Sempre será, por ser unl constrangimento, uma 
fidelidade infiel como essa dos componentes do grupo 
Participação, que preferiram ficar com as süas con­
vicções a seguir as ordens vindas de cima, do Governo e 
da direção partídária. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex•? 

b SR. JOSt FRAGELLI- Pois não, com muito pra­
zer. 

O Sr. José Lin,s- Eu não sei, Senador José Fragelli, 
qual é a obrigação do membro de um Partid.o para com 
este Partido. Eu não sei se o parlamentar quer apenas o 
aPOio do Partido, sem querer a responsãbilidade de 
apoiá-lo. A fidelidade partidária parece ser a única cOisa 
que vincula o parlamentar às decisões da maioria do seu 
Partido. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- E a consciência? V .. Ex• 
esquece a consciência do homem público? Do político? 
Consciência vale muito mais do que qualquer determi­
nação imposta. Não compreendo isso, nobre Senador. 
Neste ponto não chegaremos nunca a um acordo. 

O Sr. Fábio Lucena - Senador José Fragelli, V. Ex• 
pode abrir a Constituição, no art. 153, §59. Lá está escri­
to;, "É plena a liberdade de consciência", 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite continuar, Sena­
dor José Frag~lli? 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. José Lins- O problema da liberdade de cons­
ciência é um, e o problema da submissão ou da aceitação 
da decisão da maioria é outro. Esse é, aliás, o princípio 
que está no cerne do pensamento democráticO: 

O SR. JOSt FRAGELLI - Mas não é um princípio, 
é uma-litiposição. 

O Sr. José Lins - Permite V, Ex• mais um minuto? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. José Lins ~Se isso ê imposição, também seria 
imposição a de um candidato eleito pela maioria, à mi­
noria que perde uma eleição. Como então resolver essa 
incOngrUência que passaria a existir na própria natureza 
dO processo democráticQ: alguém tem que perder, mas 
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tem que se suf,Jmeter à maioria. Se a maioria deve não ser 
apoiada, eu não vejo como, nobre Senador, conciliar-se 
a posição das niinorias ante as maiorias. Não se trata de 
violentar consciências. h o problema que ora tento anali~ 
sar. 

O SR. JOS:ft FRAGELLI - Mas é fácil responder a 
V. Ex• 

O Sr. José Lins- Não se trata de violentar a cons­
ciência de ninguém, repito. Trata-se apenas de definir 
como justificar uma posição partidâifá~ Aqueles que es­
tão na Chapa Participação e que votaram contra o fecha­
mento da questão há poucos dias, em nosso diretório, 
não abdicaram de seu modo de pensar; absolutamente, 
não abdicaram do seu estado de consciência- mas-acei­
tam a decisão da mataria. Esclareço que não é a minha 
intenção neste momento defender rigidamente a questão 
da fidelidade partidária. Essa não é uma questão que 
conte com o consenso de todos. No entanto os Partidos 
têm sistematicamente usado da fidelidade, mesmo quan­
do muitos dos seus mebros não a aceitam. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Nós somos contra a fide­
lidade partidária e sempre o fomos, porque achamos que 
alguém só pode continuar pertencendo a um Partido 
político enquanto está de acordo com as suas decisõeS. 
Mas aquelas decisões essenciaiS, porque há aquelas deci­
sões qúe nào_são essenciais, há decisões até que não são 
programáticas e que são impostas aos homens de parti­
do. 

O Sr-. José Lins - Aceito a sugestão de. V. Ex.' para 
uma regulamentação da fidelidade; parece-me muito in­
teressante esse ponto de vista. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Fazendo um parêntese, 
eu pediria a V. Ex• que procurasse dar andamento pelo 
menos ao projeto do nobre Senador Jutahy Magalhães, 
no sentido de_ que as decisões do órgão partidário só 
possam ser obrigatórias para os Congressistas depois de 
aprovadas pela Bancada do Partido na Câmara ou no 
Senado". 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr,' Nelson Carneiro- Eu tenho sido um infiel. Fe­
lizmente, a tê hoje não tive que me submeter ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - E fiel ao povo, sempre 
fiel ao povo, com a renovação dos seus mandatos. 

O .Sr. Nelson Carneiro - Obrigado. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Com o conceito de mes­
tre que V. Ex• tem diante de todos nós. 

O Sr-. Nelson Carneiro --Muito obrigado. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- E, acima de tudo isso, do 
respeito com letra maiúscula, de que V. Ex• é digno e re­
cebe de toda a Nação brasileira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito obrigado a V. Ex• pe­
los excessivos encômios com que me brinda. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - São fatos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas, eu tenho sido um infiel. 
Felizmente, atê hoje não tive sobre mim o gua:1te da fide­
lidade partidária, te-nho votado sempre livremente, Acho 
que a fidelidade partidária é um compromisso coffi oS 
postulados inscritos no programa partidário, e não uma 
fidelidade imposta prêt-à-Porter, em cada caso, em cada 
hipó~ese se cria uma fidelidade. Ao que se tem que ser 
fiel é ao programa partidãrío, por isSo é que se registra o 
programa no Tribunal Superior Eleitoral, ... 
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O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Exato. 

O Sr. Nelson Carneiro- ... e por isso é que se cOillpro­
mete o candidato com o programa do partido, não com a 
solução de cada dia. De modo que, eu acho que ê preciso 
realmente distinguir entre os compromissos ass_umidos 
com o povo, através do pTograma partidário, e as so­
luções ocasion-ais que podem surgir no dia-a-dia , numa 
ou noutra hipótese. Acho que este deve ser o limite da fi­
delidade partidári"a; é O programa do partido. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito bem. _Se me per­
mite, vou dar um exemplo. Não li, não me recordo de ter _ 
lido e guardado de memória, mas tenho certeza que to­
dos os programas part[dái16s de todos os partidos, defe­
dem e registram regras defendendo os interesses dos as~_ 
salariados. 

Estou certo que de todos os programas partidários, só 
se pode inferir uma coisa: que nunca será votado nada 
que diminua os salários dos trabalhadores. 

Pois bem! Agora, nesses decretos leis,_ o que é que tem 
vindo? Tem vindo justamente issQ; _me_didas goverlla~ 
mentais reduzindo o ganho dos trabalhadores, e não só 
dos trabalhadores, de todos aqueles que prestam ser­
viços, que de qualquer forma~- são aSiãlariados, ganhan­
do pouco, ganhando muito ou ganhando atê _demais. 

Então, se fôssemos julgar a infidelidade partidária, 
consoante as regras inscritas nos respectiVos e~tatutos oU 
programas partidários, nOs chegariam Os -à seguinte con­
clusão: infiéis aos progÍ'amas têm sido as cúpulas parti­
dárias, e não os congressistaS que não querem votar estas 
medidas salariais restritivaS~-

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex'? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. José Lins - Essa questão é realmente interes­
sante e não é fácil de ser decidfda cOm justiça e com pro­
priedade. V. Ex•, por exemplo, refere-se ao projeto do 
nobre Senador Jutahy Magalhães, que pretende substi­
tuir uma maioria- a do DiretófiO - peia maioriã:-da 
Bancada, quando esta própria Bancada já delegou ao 
Diretório á solução dessas qlléStões. Parece que essa saí· 
da que não levaria a nada, não mudaria nada. Por outro 
lado, a sugestão do nobre Senador Nelson Carneiro ... 

O SR.JOSÊ FRAGELLI- Mudaria muito. Que mu­
daria, mudaria. Mudaria ao gosto da direção partidária, 
mas sempre mudaria. 

O Sr. José Lins- Substituiria uma maioria por outra. 
V. ~x• simplesmente remeteria a decisão do Diretório 
para a Bancada. Mas, de qualquer modo, valendo a uma 
maioria para decisão. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Porque o constrangimen­
to ê dos membros da Bancada. 

O Sr. José Lins- Isso ê verdade. Mas foram eles que 
delegaram ao Diretório a po'der de decidir sobre estas 
questões, e aceitaram isso, quando se filiaram ao Parti­
do, Mas veja bem V. Ex• que a solução sugerida pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro, que a princíPio parece 
judicíosa, sugestão de que· o comPI-OiiiTsso deveria sef 
com o programa do Partido, parece também difícil de se 
tornar prática. Veja-se, por exemplo, o caso q~e V. -Ex• 
citou da obrigatoriedade de não votar contra algum limi­
te ao aumento dos salários. Isso tiraria nO mfnimo a ra­
cionalidade do voto. 

O SR.JOS~ FRAGELLI- Não se pode a tê, no caso, 
falar em awnento, mas em reajustamento dos salârios, 
pura e simplesmente isso. 

O Sr. José Lins - Pois bem, veja V. Ex•, atê nesse 
ponto pode haver conflito de consciência quando alguém 
achar que chega um momento em que há necessidade do 

sacrificio de tõdõS~-ís.So podC tã.mbém levar a um caso de 
consciência. Eu não vejo aí, portanto, uma solução. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Veja V. Ex• como os mê­
todos democrâticos ... 

O Sr. José Uns- Da Maioria. 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... sàbre essas imposições 
da Maioria sào mais felizes, nào constrangem ninguém. 

O Sr. José Lins- A Democracia tem por base, justa­
mente, a primazía.-das maiorias. Nesse ponto V. Ex• se 
contradiZ::-

O SR. JOSt FRAGELLI- Veja como, por exemplo, 
membros da Participação, desde que levados por fatos, 
por argumentos, por seduções, que eu diria mais intelec­
tuais do que de outra ordem, eles acabaram concordan­
do com o 2.065~ mas concordaram democraticamente e 
não impositivamente. Portanto, por que a fidelidade par­
tidária, quando os membros do partido podem ser con· 
vencidos a votar, assim, de uma maneira suasória e de­
mocrática, e não de uma maneira constrangedora? Não 
há nenhum fato que venha em abono da tese da fidelida­
de partidária. E esse caso agora, da concordância da Par­
ticipação, é um exemplo. Podemos até discordar da con­
cordância da Participação com a solução do Decreto-lei 
nQ 2.065, ... 

O Sr. José Lins- Por que então o partido de V. Ex• 
utiliza-esse instituto? 

O SR. JOS!: FRAGE_LLI - ... mas que a maneira foi 
democrática, e mostra que a fidelidade partidár~a é um 
processo de intimidação e de constrangimento. 

O Sr. José Lins- Que estâ sendo usado pe;las opo· 
sições.! 

O SR. JOSt FRAGELLI - Estã sendo usado pelo 
partido de V. Ex.•-· 

O SR. José Lins - E pelas oposições. 

O SR. JOS!: FRAGELLI - ... e, às vezes, até pelo 
-nossõ~. 

O Sr. José Lins- Âs vezes não, V. Ex• sabe que ainda 
há poucos dias ele foi bem utilizado. 

O SR. JOSt FRAGELLI - '".com o nosso protes~o. 
Agora, parece Que eu não vejo uma voz se levantar proM 
testando, aí, no PDS, com exceção do nobre companhei­
ro de V. Ex• que estâ ao seu lado, muitas vezes. 

- O Si-. José Lins - Mas; V. Ex.- se engana. São muitos 
os que discordam e muitos os que têm dúvidas, como eu, 
aliás. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Mas, não falam! 

O Sr. José Lins- Utilizada pelo seu partido, V. Ex• 
também obedeceu. 

o·Sa. JOSJ!: FRAGELLI- Eu citei o caso da fideli­
dade partidária, porque é o último exemplo dos casuís­
mos adotados nesse processo de reabertura democrática. 

Mas, Sr. -Presidente, eu vou fazer rápidas -considC­
racões sobre outro aspecto das eleições argentinas. 

Os prognósticos; ou melhor, as prévias feitas mostra­
vam um grande equilíbrio entre os dois candidatOs, mas 
quase sempre concluindo por uma vitória; maiS prová­
vel, do candidato peronista, o Sr. ftalo Luder. Não se a­
creditava que a grande força eleitoral do peronismo puM 
desse ser derrotada. E nós acabamos de ter a prova de 
que o candidato radical é o Vencedor. Isso mostra, Sr. 
Presideri.te, q~e os povos democrátiCos têm sido pruden­
tes nas duas decisões, nestas 6ltimas eleições. Nunca 
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uma decisão pelo sufrágio a favor das forças de direita, 
mas muito raramente, e poucas vezes, também, daquelas 
que estão mais à esquerda. O resultado das eleições ar­
gentinas- mostram que o povq procurou o caminho do 

-meio, O caminho da democracia, sem aquelas soluções 
que p-Udessem ser um tanto mais estremad_as através de 
utlfá maioria peronista, preferindo acreditar num candi­
dato como o Sr. Raul Alfonsin, típico da classe média. 
~ ::::_. 

Eu acho que os povos, depois de tantos sofrimentos, a­
pós a Primeira Guerra Mundial, após passarem pelas di­
taduras de direita ou de esquérda, e com as experiências 
surgidas com a Segunda Guerra Mundial, estão mos­
trando que para a convivência pacífica dos cidadãos, 
dentro de uma nação, bem como para a convivênCia dos 
povos entre si, o regime ideal realmente é a democracia, 
porqúe é a solução equilibrada dos inevitáveis pequenos, 
médios ou grandes conflitos em que vivem os homens em 
sociedade. 

No meu modo de entender, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, esse. afastamento das maiorias populares das so­
luções esqllerdistas tem várias causas, sobretudo das so­
luções que possam desembocar, amanhã, na adoção de 
um regime comunista. O primeiro exemplo é o da Polô­
nia. O que acontece hoje na Polônia, em que todo o ope­
rariado daquela grande Nação, daquele povo que tem vi­
vido, através dos séculos, lutando pela independência 
nacional e pela liberdade dos cidadãos, dentro da sua pá­
tria, tem comovido os povos e mostrado que as ditadu­
ras, mesmo de esquerda e aquelas que falam em nome 
das igualdades sociais, mas desde que ditaduras, não co­
movem mais os povos. E as soluções que as grandes 
maiorias desejam são as soluções realmente democráti­
cas. Poderíamos analisar outros aspectos dessas decisões 
populares, mas estou lembrando sobretudo o exemplo 
da Polônia, justamente porque a consciência dos povos, 
hoje, como que se ancora, se rua nas soluções que levam 
à liberdade das decisões, através das maiorias nacionais. 

Sr. Presidente, os programas partidários existem, mas 
eles não apresentam, muitas vezes, soluções tão diferen­
tes que levem à decisão da preferência da maioria nacio­
nal. Nesses dias nós todos temos lido que o programa do 
Partido Radical e o programa do Partido Peronista pou­
cas diferenças apresentam, quase não há diferenças Pro­
gramáticas. Eu também poderia dizer, e tive o cuidado 
de ler os programas dos .nossos Partidos, que eles tam­
bém não diferem, não apresentam soluções, sobretudo 
em pontos essenciais, para os problemas do povo brasi­
leiro; os programas quase se~pre são muito semeihan­
tes. 

Como disse um comentarista, cujo nome não guardo, 
os partidos brasileiros vão se diferenciar mais pelas apli­
cações práticas das soluções, vias legislativas que serão 
apresentadas, do que mesmo pelas providências estatuí­
das nos .seus programas partidários. 

Recordo-me, Sr. Presidente, que lendo aquela obra de 
Clement Attlee so-bre o Trabalhismo inglês, hâ muitos a­
nos, eu procurei estabelecer uma comparação entre o 
programá do Partido Trabalhista britânico e um progra­
ma comunista. Na verdade, esses dois programas tam­
bém não apresentam diferenças marcantes. Se o partido 
trabalhista britânico pudesse ter se perpetuado no poder 
através dos anos, as soluções políticas e econômicas se­
riam francamente comunistas: a socialização dos meios 
de produção seria completo; nada teria a diferencíar da­
quilo que está sendo aplicado nas nações comunistas, 
como a Rússia e outras, e que segundo informações que 
nos têm sido dadas, através de vários trabalhos e estu­
dos, hoje, parece que algumas medidas, de ordem capita­
lista, já estão sendo tomadas até na própria Rússia. 

Mas o que quero ressaltar, Sr. Presidente, ê que o que 
realmente importa, num programa, não são nem sequer 
essas soluções de ordem econômica e de ordem social. 
Por exemplo, o que difere fundamentalmente num pro­
grama do partido trabalhista britânico ou de um progra­
ma do Partido Comunista é, simplesmente ist9: é o méto-

1.­' . 
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do político. O programa britânico de soluções de ordem 
social, de ordem econômica que não difere de um verda­
deiro programa comunista, no entanto fundamental­
mente dele se separa. Por quê? Porque o partido traba­
lhista é um partido democrático; s-6 admite subir ao po­
der e conservar-se no poder através da decisão da maio­
ria do eleitorado britânico. Era isso que eu queria ressal­
tar aqui. O que importa, acima de tudo, é o regime de­
mocrático, é o mêtodo político, é obedecer à decisão das 
maiorias populares, adotem os partidos políticos, no po­
der, os programas que vierem adotar. 

O que nós queremos para o Brasil, portanto, Sr. Sena­
dor representante da Maioria, nesta Casa, ê um prOgra­
ma de plena democracia, para que nós, também, plena­
mente, possamos desenvolver as virtudes e os defeitos 
que são inerentes à alma brasileira, mas sempre na reali­
zação de um programa adotado livremente pela maioria 
do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PQESIDENTE (Raimundo Parente) -Com ã 

palavra o nobre S~nador Alfredo Çampos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIVR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre _Senador Enéas Faria. (Pausa.) 

S. Ex' não estâ presente. 
Conce.do a palavra ao nobre Senador José_ fgnáçio. 

O SR. JOS~ IGNÁCIO (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte djscurso. Sem revisão d() orador.)- Sr:. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Eu só quero me sintonizar com as palavras do nobre 
Senador Alfredo Campos e, neste minuto que me resta, 
dizer que estou recebendo inúmeras manííestaçQeS ·parti­
das de comunidades de base do meu Estado, contra a 
perspectiva de ser aprovada pela Congresso NacionaJ 
uma legislação que legaliza o aborto no País. De maneira 
que, sobre isso, nós deveremos nos pronunciar em breve, 
inclusive porque vemos, no advento dessa legislação, 
uma presença a mais daquelas medidas que são conse­
qüência da nossa vassalagem ao Fundo Monetário Inter­
nacional e aos interesses estrangeiros, máis uma manífes~ 
tação nossa de subserviência ao interesse estrangeiro em 
nosso País. Entendemos que este País precisa, e multô,­
no desdobramento do seu crescimento, da ampliação da_ 
sua população, e nós precisamos, portanto, examinar 
com muito cuidado esse aç_odam«,:nto que já é anteVisto 
por nós, por parte do Governo, no sentido de ver apro~ 
vadas medidas que contenham a natalidade no País, me­
didas que se voltem contra princípios comezinhos de mo­
ral, contra direitos básicos da ddadania, mesmo qp.e _ 
embrulhadas no aparente interesse dessa mesma socieda­
de civil. O que nós_ queremos deixar claro é que, em 
oportunidades futuras, haveremos de enfocar esse assun­
to que nos parece da maior gravidade, e nos parece uma 
subserviência inaceitável, i.ntolerável, a exemplo de tan­
tas outras que vêm sendo feitas pelo Governo Federal, 
aos interesses do capfta! externo, aos interesses desse xe­
rife do capital internacional, que é o Fundo Monetário 
Internacional, que ditou providências dessa ordem, que 
ainda não vieram à tona com toda a sua nitidez, mas di­
tou isso para que fosse aplicado em breve no Pais; e nós 
estaremos aqui para fazer a objeção permanente a que 
essas medidas venham" a ser aprovadas, e a que formas de 
planejamento familiar que não se enquadrem nos princí­
pios básicos de moralidade, sustentadQs e tutelados pela 
nossa formação cristã, venham a ser implantadas no 
País. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O_ SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador .. Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Fundo de Compensação de Variação SalariaJ é 
composto da primeira prestação paga por todos os mu­
tuários do Sistema Financeiro de Habitação, constituin­
do uma reserva para quitação do imóveis finandados., 
quando o prazo do contrato se expirar. 

O saldo devedo_r que se verifica nas contas do mu­
tuário e que assusta pela constante elevação desse valor, 
é coberto atravês desse Fundo, assegurando ao COI!lpra­
dor da casa própria a quitação de seu imóvel no final do 
prazo de financiamento inicialmente fixado. 

Com o Decreto-lei n9 2.065, é facultado ao mutuário 
optar pelo pagamento semestral e ainda com efeito re­
troativo ao mês de julho último, podendo as diferenças 
serem compensadas nas prestações a pagar: Acontece·, 
porém, que, ao optar pelo pagamento semestral, o mu­
tuário assume automaticamente o compromisso de, ao 
final do período fixado pelo Decreto-lei n9 2.065, efetuar 
o págamento do saldo devedor constituído no decorrer 
desse p~ríod~_. 

Como se trata de ato que gera ônus, focalizamos o 
problema, com o objetivo de alertar aos n:tlltuários para 
essa particularidade e, ao mesmo tempo, recomendar às 
autoridades que irão efetuar tais alterações para que 
façam amplo esclarecimento aos interessados, antes de 
efetivar a opção. 

Sabemos_ todos das imensas dificuldades em que vivem 
os mutuários do Banco Nacional da Habitação e fáCil se­
rã prever o grande atrativ.o que o DecretO-lei n9 2.065 irá 
despertar. Isso aumenta nossa preocupação para que 
amanhã aqueles que optarem não venham a arrepender­
se, sob a alegação de qUe nãõ- foram deVIdamente infor­
mados. 

_ C~mo representante do povo, cabe-nos lançar este 
alerta e reclamar um efetivO eSclai:-ecirlieiltõ-riO atO da 
opção, para que o mutuário a celebre consdente de seus 
efeitos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nÕbre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o-se­
gUinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Prejudicado pela coincidência dos debates sobre o 
Decreto~lei 2.064 e pelo depoimento do General Sílvio 
Frota, na CP~ so_bre a J?ívida Externa, realizou_-se, entre 
os dias 25 e 27 déste mês, no At1ditóri9 -~ereu Ram_os, o 
"Simpósio sobre Parlamentarismo", por iniciativa das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cultura da.Câmara dos Depu_ta~os e do Senado Federal. 

Sob a coordenação geral dos DePutados Victor Fac­
cioni, Herbert Levy e Airton S-andOval, o Simpósio foi 
inaugurado pelo Presidente da Câmara, DepUiaôO Flá­
vio Marcílio, tendo como prim-eiro conferenclsta o ex­
Senador Paulo Brossard, que abordou o te_ma .. A Expe· 
riêilcii Pariã:n1entaiista BraSileira no Império e na Re­
pública", e como debatedores os Deputados esfaduais 
Moacir Bertolli e Jarbas Lima. 

No dia seguinte, falaram sobre a Experiência Parla­
mentarista Moderna na Espanha o General Gutierrez 
Melado, ex-Vice-Primeiro Ministro da Espanha, e sobre 
a Experiência Parlamentarista Moderna em Portugal o 
Dr. Andrê Gonçalves Pereira, ex-Ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal. Atu~ram como debatedores o 
Senador Octávio Cardoso e o ex-Deputado Célio Borja. 

No último dia, dissertou sobre "Parlamentarismo e 
Democracia". _o Professor Affonso Arinqs de Mello 
Franco. Debateram o tema o ex-Deputado Federal Ge-:: 
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raldo Guedes e o J.?rofessor Cés_ar Saldanha, da Universi­
-dade "d~ São P~ulo, 

,Ericerrou a última reuniãO, sob a presidência do De­
putado Jorge Vianna, o Deputado Victor Faccioni, prin­
cipal coordenador do Simpósio. 

A feliz iniciativa não alcançou imensa repercussão, 
porque todas <J.S atenções se concentravam em outros te­
mas de interesse mais imediato. Esperamos, porém, que 
mereçam meditação as exposições de tão eminentes mes­
tres, que focalizaram uma alternativa digna de ser adota­
da, mais uma vez, pelo Brasil. 

Os exemplos de Portugal e da Espanha, depois de um 
longo hiato de autoritariSmo, podem inspirar a nossa 
classe política, que enfrenta uma das crises mais graves 
da -História do Brasil. 

Após uma enxurrada de atos institucionais e de atos 
· ComplC:.meO:iares, o noS-so regime ensaia· os primeiros pas­
sos de uma abertUra democrática, iniciada pelo Presiden­
te Ernesto Geisel,__com a extraordinãria colaboração do 
Senador Petrôriio Portella e continuada, com alguns 
atropelos, pelo Presidente João Figueiredo. A extempo­
rânea adoção de medidas de emergência e a abusiva utili· 
zaçào ae decretos-leis, redigidos nos laboratórios doS 
tecnocra1as, têm retardado a plena reintegração do País 
no regime democrático. 

Enquando o Poder Executivo insiste em não destinar 
recursos para a implantação, no Brasil, de Institutos de 
Formação Política, destinados à formação e à renovação 
dos quadros de líderes do País, de acordo com uma 
emenda que, por proposta minha, foi introduzida no Es­
tatuto dos Partidos, devem ser saudadas, com a maior 
efusão, iniciãtivas como a do Simpósio sobre Parlamen­
tarismo. 

Durant'e três dias, um grupo de estudiosoS Se conCen­
trou no debate de um tema fascinante, focalizado por 
notáveis mestres do Direito e por homens de Estado que 
foram protagonistas das experiências da ESpanha e de 
Portugal. 

Deste plenário envio ri1inh~ls felicitaÇões aQS promoto­
res do Simpósio, que teve ã sua frente, com um relevo 
singular, pela sua inexcedível dedicação~- o Deputado 
Victo~_ F:accjoni, Presidente do PDS do Rio Grande do 
Sul e autor de uma das emendas parlamentaristas, em 
tramitação no Congresso Nacional. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENT_E (Raimuntlo Parente)- Conce­
do. a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.):- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Há mais de trinta dias, o Estado de Goiás vem pade­
cendo as conseqUências da escassez de óleo diesel, isso 
num período de aumento acentuado de seu consumo, 

- dado o ápice da época de plantio. 

Solicito com veemência ao Sr. Ministro das Minas e 
Energia,_ ao Presidente do Conselho Nacio_nal do_ Pe­
tróleo e ao Presidente da PETROBRÃS _que envidem, 
com urgência, todos os esforços no sentido ~e que sere­
gularize o mais rápido possível o abastecimento deste de­
rivado do petróleo, indispensável à movimentação de 
milhares de tratores que, neSta época, rasgam as terras 
goianas, preparando-as para receber as sementes do mi­
lho, da_ soja e do arroz, sem o que pe>derá haver sério 
comprometfinento da safra agrícola 198.3/84. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

0 SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente)- 'Não há 
mais oradores inscritOs. 
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinãria de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro tlfrno, âõ ·p-roj"efo de Lei da 
Câmara n~> 158, de 1983 (nl' 12/83, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargOs na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estaào de Mato Grosso, 
e dá outras providências, tendo -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob.n•s 933 e 934, de 
1983, das Comissões: 
- de Servi to Público Civil; e 

- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, dQ Projeto de Lei da Câ­
mara n<:> 96, de 1981 (n~' 1.542/79, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. t2 da Lei n~> 6.019, de 3 de 
janeiro de 1974, que "dispõe sobre o ~rabalho tempo-:_ ___ _ 
rário nas empresas urbanas", tendo 

PARECERES, sob n~'s 773 e 774, de 1983, das Comis~ 
sões: 

- de Legislação Social, favorâvel, com voto vencido 
do Senador Moacyr Dalla; e 

- de Economia, contrário. 

3 

DiscuSsãO, em turno único, do_ Projeto de Lei da Câ~ 
-mari_n_~'-98, de 198!, (n~' 1.624/79, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 899 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n~' 

5.452, de 111 de maio de 1943, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n• 759, de 1983, da 

Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 147, de 1982_(n<? 2.289/79, na Casa de origem), 
que estabelece normas punitivas para re-primir o precon­
ceito de raça ou de cor, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 772, de 1983, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

5 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~' 96, de 1983 (n'i' 

- 4.799/81. na Casa de origem), que modifica disposições 
da Lei n" 5.!08, de 21 de setembro de 1966 -Código 
Nacional de Trânsito, tendo 

PARECER, sob_n" 771, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
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Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
dajuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado nt;l 103. de I 98 I, de 
autoria do Senador Franco Montara, que assegura ao 
empregado substituto salário igual ao do substituído, 
tendo 

PARECER, sob nt;l 779, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente) - Estã 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
nt;l 114, de 1983 

O Presidente do Senado Federal. no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Oiretora n~' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução nt;l I30, de 1980, resolve dispensar o senhor 
Juracy Magalhães do emprego de Assessor Técnico, sob 
o regime jurídico da Consolidação das Leis cio Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço a pa-rtir 
de 10 de outubro de 1983, 

Senado Federal, 27 de outubro de 1983. - Moacyr 
D~la, Primeiro Vice~Presidente no exercício da Presi­

- dência do Senado Fc;:deral. 


